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RESUMO 

 

 

CASTRO, Guilherme Caldas de. A nova classe média brasileira: 
necessidades, anseios e valores: um estudo da mobilidade social, a partir 

dos universitários da UERJ. 2014. 215 f. Tese (Doutorado em Políticas 
Públicas e Formação Humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 
 

As políticas públicas de desenvolvimento e distribuição de renda levadas 
a efeito durante a primeira década do nosso século alteraram os patamares de 
renda da parcela mais pobre da população brasileira, fenômeno que estaria 
dando origem àquilo que se passou a chamar de nova classe média brasileira. 
A redução das desigualdades sociais estaria atrelada, assim, a um processo de 
mobilidade social. Esse estudo se ocupa desse fenômeno. Para isso, 
apresenta, inicialmente, uma análise das políticas sociais implementadas, a 
partir de 2003, nos âmbitos econômico e educacional. A seguir, discute os 
conceitos de classe social e de mobilidade social, optando por considerar o 
fenômeno à luz do conceito de capital cultural, de Pierre Bourdieu, com o qual 
se define o traço distintivo da educação superior como marca da classe média. 
Assim, propôs-se a investigar a emergência desse traço em universitários 
oriundos de classes populares, que estariam em processo de mobilidade 
social. O trabalho de campo, que ouviu 35 estudantes de 16 diferentes cursos 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em metodologia de caráter 
qualitativo, permitiu verificar que os alunos entrevistados mantém seu perfil 
original de classe trabalhadora, embora sejam inequívocos os ganhos da 
realização do curso superior, em termos de realização própria e de 
perspectivas de futuro, tanto para o estudante quanto para o seu grupo social, 
o que aponta para uma alteração do perfil da classe trabalhadora, e não para a 
emergência de uma nova classe média. 

 
Palavras Chave: Classe Média. Classe social. Mobilidade social. Capital 

Cultural.  
  



ABSTRACT 

 

 

CASTRO, Guilherme Caldas de. The new Brazilian middle class: needs, 
aspirations and values: a study of social mobility, based on UERJ´s students. 

2014. 215 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) ï 
Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2014. 
 

Public policies aimed at promoting development and income distribution 
carried out during the first decade of the current century changed the income 
levels of the poorest segment of the population, a phenomenon that could 
explain the rise of what became known as the new Brazilian middle class. 
Therefore, the reduction of social inequalities could be linked to a process of 
social mobility. This study addresses this issue. It starts with an analysis of 
social policies implemented since 2003 in the economic and educational 
spheres. Next, social concepts of class and social mobility are discussed in light 
of Pierre Bourdieuôs cultural capital concept, which allows defining higher 
education as the peculiarity of the middle class. Thus, this study aimed to 
investigate the emergence of this trait among college students from lower 
classes who were undergoing a process of social mobility. A qualitative survey 
conducted with 35 students from 16 different courses at the Rio de Janeiro 
State University showed that students maintained their original working class 
profile, although the benefits of a higher education were unequivocal in terms of 
self-fulfillment and future prospects for both the students and their social class. 
Thus, results of this study suggest changes in the working class profile, and not 
to the emergence of a new middle class. 
 
Key words: Medium Class. Social Class. Social Mobility. Cultural Capital.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O desenvolvimento econômico que o Brasil tem experimentado nos últimos 10 

anos elevou de tal forma os patamares de renda de uma parcela significativa da 

população que o fenômeno estaria produzindo efeitos definitivos sobre a 

estratificação da sociedade em classes. 

O mercado e a mídia se têm mostrado atentos a essas mudanças. Estudos da 

Target Consultoria (2011), considerando os mais de 85% de brasileiros que vivem 

em cidades, demonstram que a classe E caiu, em 2010, de 12,5% para apenas 

1,1%, praticamente desaparecendo. O resultado foi a ascensão da classe D para a 

C e desta para a classe B, o que faz com que alguns estudos defendam que nossa 

estratificação social não pode mais ser representada por uma pirâmide, assumindo a 

imagem de um losango, no qual a parte mais larga é a classe C, como se vê na 

Figura 1 (PORTAL CONSUMIDOR MODERNO, 2011). 

 

Figura  1 - Nova Pirâmide Social Brasileira - Instituto IPSOS - 2010 

 

 

Tais análises, no entanto, lidam com o conceito de classe social basicamente 

como grupo detentor de determinado poder aquisitivo, almejando conhecê-lo sob o 

ponto de vista de potencial e de aspiração de consumo.  

Em recente entrevista ¨ revista ñConsumidor Moderno ï no Varejoò, por exemplo, 

Gustavo Costa, dono da administradora de cartões de crédito Credmais, sintetiza 
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dessa maneira os valores desse novo grupo: ñPercebo tamb®m que muitas vezes h§ 

uma necessidade de ascender que suplanta o bom senso. O pensamento é esse: eu 

moro em uma palafita e não tenho banheiro, mas quero uma parabólicaò (REVISTA 

Consumidor Moderno, 2011).  

A fala revela o anseio pelo consumo de um bem, mas muito pouco revela 

acerca do conjunto de valores que marcam esse grupo, e menos ainda a respeito do 

contexto em que a fala acontece: para quem vive cercado pelas águas, a parabólica 

é muitas vezes a única forma de comunicação com o resto do mundo, motivo 

suficiente para se tornar um objeto de desejo.  

Outra pesquisa (REVISTA Proxxima, 2010), que avalia o hábito de acessar 

sites de redes sociais, revela que o percentual de pessoas da classe C que o fazem 

é de 45% -- o mesmo percentual das classes A e B consideradas em conjunto, o que 

também nos fala de uma mudança de hábito, alicerçada na posse de bens de 

tecnologia, barateados pela popularização do acesso de novos milhões de 

consumidores.  

Assim, a ideia da existência de um processo de mobilidade social se 

transformou no centro das atenções de grande número de profissionais, quase 

sempre preocupados apenas com as possibilidades de negócios que se abrem face 

à ampliação do poder aquisitivo desse enorme contingente de pessoas, de modo 

que a maioria dos estudos de perfil se tem atido a seu componente mais visível: o 

poder de compra.  

Como tal processo vem-se mantendo estável, pois que sustentado, 

primordialmente, por políticas públicas de aumento da oferta de crédito, de elevação 

real dos rendimentos impulsionada pelo aumento do salário mínimo, e de programas 

de distribuição de renda, as atenções se voltam para a compreensão desse grupo 

na perspectiva de novos consumidores.  

É sob essa égide que os estudos do mercado, nas esferas pública ou privada, 

vêm se processando. Análises dessa natureza certamente têm o mérito de trazer o 

foco para o problema, mas se revelam muito superficiais para justificar a existência 

de um processo de mobilidade social, e pouco contribuem para a compreensão 

desse grupo, para além de sua capacidade de consumo. 

Pesquisa coordenada pelo então economista-chefe do Centro de Políticas 

Sociais da Fundação Getúlio Vargas, Marcelo Neri, conduz a resultado similar. De 

acordo com seus estudos (NERI, 2008, 2010, 2011), vivemos, em nossos dias, 
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níveis jamais vistos de mobilidade social, com a mais expressiva redução da 

desigualdade de nossa História. Para chegar a essa conclusão, analisou os dados 

do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) relativos aos seguintes 

parâmetros: nível de empregos formais, renda por conta própria, desigualdade social 

e da pobreza.  

 

Figura  2 - Nova Pirâmide Social Brasileira 

 
 

Na Nova Pirâmide Social Brasileira (Figura 2), o Ministério da Fazenda conflui 

para a ideia de que, já em 2007, era possível perceber o avanço da Classe C, com 

redução de todas as demais. Tal classificação considera essa clivagem a partir de 

três indicadores: a posse de bens, a renda média e o nível educacional do chefe da 

família.  

No entanto, apesar de sua alta relevância, e de ser considerado tanto na 

esfera pública quanto em estudos de organismos privados, o impacto da 

escolaridade sobre a mudança dos anseios, dos valores e da visão de mundo das 

pessoas não tem sido estudado, a não ser por sua correlação com o aumento dos 

patamares de renda.  

O Gráfico 1, extraído de Salvato, Ferreira e Duarte (2010, p.4/19) apresenta, estado 

por estado, a existência de uma  
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correlação linear e positiva entre a renda per capita nos Estados e a 
escolaridade média de sua população acima de 25 anos, o que corroboraria 
a tese de que as disparidades regionais de renda refletem as diferenças de 
seus habitantes.  
 
 
 
Gráfico 1 - Renda Per Capita x Escolaridade Média 

 
Fonte: Reproduzido de SALVATO, FERREIRA e DUARTE (2010), p.4/19 

 

Essa correlação vem sendo utilizada como um dos indicadores em propostas 

de classificação socioeconômica, como o Critério Brasil, que utilizam como 

balizamento o nível de escolaridade do chefe da família, até porque, segundo 

Marcelo Neri,  

 

Cerca de 35% da desigualdade de renda brasileira é explicada pelo número 
de anos completos de estudo das pessoas, qualificamos aqui a educação 
das pessoas não só por nível como por carreira universitária. O que 
impressiona na série é a regularidade dos rankings. Por exemplo, cursos 
completos apresentam salários maiores que cursos incompletos, seja no 
ensino fundamental ou no médio. A hierarquia dos níveis educacionais se 
espelha no ranking trabalhista. (NERI, 2006, p.3) 

 
Este trabalho de Neri (2006) revela, ainda, que, embora o patamar de renda 

tenda a crescer, percentualmente, a cada ano a mais de estudo, ultrapassar a 

barreira do ingresso no ensino superior representa um salto expressivo.  

O Gráfico 2, a seguir, elaborado a partir dos dados fornecidos pelo 

ranqueamento da educação que consta daquele estudo (Neri, 2006, p.5),  apresenta 

o acréscimo nos rendimentos médios auferidos pela população trabalhadora, em 

razão da escolaridade, considerado em termos percentuais sobre quem nunca 

frequentou a escola. Por meio dele se pode perceber que a diferença entre quem 

conclui o ensino fundamental e quem conclui o ensino médio é de 82%, 
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significativamente menor que os 109% que separam quem concluiu o ensino médio 

de quem está cursando superior.  

 

Gráfico 2 - Acréscimo salarial em função da escolaridade 
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Elaboração própria, a partir dos dados de NERI, 2006 

 
Assim, como os contornos de uma classe social não se definem apenas por 

indicadores de caráter econômico-financeiros, e como fora desse espectro, mas em 

seu raio de interferência, se encontra a questão da elevação dos patamares de 

escolaridade da população, é possível estabelecer que pessoas que possuam 

escolaridade maior que a da geração que as antecede tenham maiores 

possibilidades de mobilidade social.  

No entanto, é preciso salientar que, sob o ponto de vista estritamente 

econômico, a mobilidade social não deve ser considerada um bem em si mesma. 

Isso ocorre porque, em economias estagnadas, por exemplo, para que alguns 

cresçam é necessário que outros passem pelo movimento inverso, e nesse caso, 

embora haja melhoria para alguns, não há ganhos para a sociedade como um todo. 

Por isso a mobilidade social representa pouco em países que atingiram níveis 

significativos de igualdade social.  

Por outro lado, quando os efeitos do crescimento provocam elevação dos 

patamares de renda das camadas mais altas, o resultado da mobilidade social é o 

aumento da desigualdade social, como ocorreu no Brasil nos anos 70, com o 

chamado milagre brasileiro. (TAVARES, 2007) 
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Assim, o ideal é que haja crescimento para todos, sendo maior o crescimento 

das camadas mais baixas da pirâmide econômica, de modo que os extremos se 

aproximem.  Essa é a ideia de mobilidade social que tem estado no cerne do ideal 

das democracias modernas: ela deve aliar crescimento econômico à presença de 

movimentos sociais significativos, traduzindo efetivamente, uma mudança na 

composição do corpo social na direção da aproximação dos extremos, ou seja, da 

redução das desigualdades sociais, com vistas à redução de assimetrias e à coesão 

social. (BRASIL, 2010a, p.172) 

A simples constatação da elevação dos patamares de renda, portanto, não é 

suficiente para caracterizar a existência de mobilidade social que, para ocorrer, 

necessita de que o grupo em movimento passe a se orientar pela existência de 

novos valores, anseios e visão de mundo, compatível com a do grupo para o qual 

está migrando. E nesse sentido sobressai o papel do ingresso no ensino superior. 

Sendo assim, entendemos que o recente movimento de elevação dos 

patamares de renda dos brasileiros, com redução significativa dos níveis de 

desigualdade social, experimentados na última década, resultado das políticas 

públicas implementadas a partir de 2003, merecia ser estudado sob o ponto de vista 

do impacto da escolaridade superior sobre a mudança em seus anseios, valores e 

visão de mundo.  

Nessa perspectiva objetivamos investigar aqui o conjunto de pessoas que, 

além de apresentar elevação de renda, apresentava, também, elevação nos 

patamares de escolaridade, com acesso à educação superior, podendo oferecer 

elementos para a compreensão do grupo chamado de nova classe média brasileira, 

subsidiando a discussão acerca da nova estratificação social do Brasil. 

O percurso na direção desse objetivo está descrito, capítulo a capítulo, a seguir. 

No capítulo 1 objetivamos compreender o contexto que fomentou o processo 

em estudo. Para tanto, nos dedicamos a analisar, inicialmente, a situação 

econômica em que o país se encontrava em janeiro de 2003, quando Luiz Inácio 

Lula da Silva assumiu a Presidência da República. A seguir, apresentamos um breve 

levantamento das linhas mestras das políticas públicas implantadas, com vistas ao 

combate à desigualdade, com um olhar especial sobre as politicas de redistribuição 

de renda e sobre as políticas para a educação superior, em razão de suas interfaces 

com a problemática em estudo. Por fim, fechamos o capítulo com uma análise da 

situação do país após os dois mandatos do Presidente Lula.  
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O objetivo era construir essa visão até o momento em que toma vulto a ideia 

de que somos um país de classe média. No entanto, como as políticas públicas 

sociais perduraram no quadriênio seguinte, durante o primeiro mandato de Dilma 

Rousseff, sempre que possível buscamos trazer dados mais atualizados, para 

permitir que os fatos fossem lidos em uma linha de tempo mais prolongada. 

No Capítulo 2 nos dedicamos à discussão dos conceitos de classe social e 

classe econômica, com um foco especial sobre a questão da classe média, 

colocando em destaque a construção das possibilidades de mobilidade social. Para 

tanto, partimos do conceito de classe social em Marx, verificamos de que forma o 

conceito é revisto por Max Weber, interpondo outros aspectos, além dos 

econômicos, na análise social, da qual sobrevém a ideia de que a dinâmica da 

divisão do trabalho nas sociedades industriais contemporâneas dá origem ao 

moderno conceito de classes sociais. A seguir, buscamos trazer à cena a discussão 

acerca da validade do conceito de classe social no cenário contemporâneo, no qual 

o termo assume, cada vez mais a conotação de classe econômica, ressaltando as 

dificuldades de distinção entre ambos os conceitos e os problemas que envolvem a 

caracterização da classe média.  

Debruçamo-nos, a seguir, sobre o estudo do conceito de mobilidade social, a 

partir de duas matrizes: a norte-americana, de Erik Olin Wright, e a inglesa, de John 

Goldthorpe. Mais uma vez, em uma matriz ou em outra, são as classes médias, 

intermediárias, as fontes de maiores problemas para a teorização, ainda que ambas 

busquem escapar à visão reducionista do patamar de renda, tendendo a concordar 

com Jessé de Souza (2013) para quem o economicismo apresenta uma visão 

empobrecida da realidade. 

Assim, foi na obra de Pierre Bourdieu (1992, 1997, 1998, 2000, 2007) que 

encontramos as bases para um diálogo mais produtivo com nosso objeto de 

investigação. Bourdieu amplia o conceito de capital, identificando três tipos básicos 

de capital: o econômico, o social e o cultural. E é exatamente o capital cultural que 

colocaremos no centro de nosso enfoque, para compreender o sistema de 

acumulação de capital que viabilizará o processo de mobilidade social. Tal conceito 

nos permitirá compreender em que sentido a educação, em especial a superior, se 

transforma em elemento alavancador da mobilidade social, contribuindo para a 

compreensão do processo em curso na sociedade brasileira.  
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No capítulo 3 nos propomos a discutir os conceitos de classe social e classe 

econômica especificamente no cenário do fenômeno brasileiro que tem início na 

primeira década do século XXI. Partimos dos estudos do Centro de Pesquisas 

Sociais, da Fundação Getúlio Vargas, coordenados pelo economista Marcelo Néri 

(2008, 2010 e 2011), nos quais o autor defende a existência de uma nova classe 

média brasileira, embora ressalte que não se trata de uma conceituação sociológica. 

Assim, dispomo-nos a buscar outros subsídios de um conjunto de teóricos que se 

vem debruçando sobre o assunto, os quais, de modo geral, assumem uma postura 

contrária à utilização do termo. Com base nesses estudos foi possível perceber a 

inadequação de permitir que extrapolem para a esfera social elementos oriundos de 

clivagens econômicas. Foi necessário, então, construir, considerando tanto a teoria 

bourdieriana quanto os estudos sobre a realidade brasileira, um conjunto de 

aspectos e indicadores que expressem o pertencimento à classe média tradicional, a 

partir dos quais nos permitissem realizar as análises relativas aos estudantes 

universitários, no capítulo seguinte. Isso não significava buscar um recorte nítido, 

estabelecer uma linha fronteiriça que separasse, objetivamente, quem é ou não da 

classe média; mas elencar elementos capazes de conferir a uns (e não a outros) o 

sentido de pertencimento a essa classe. Por fim, discutimos o papel do ensino 

superior na constituição da classe média. 

O capítulo 4, destinado ao trabalho de campo, buscou verificar se os 

estudantes entrevistados estão ou não em processo de mobilidade social, ou seja, 

se já apresentam (ou não) traços característicos de classe média, na medida em que 

estão em vias de obter seu principal traço distintivo, o capital cultural atestado pelo 

diploma de educação superior.  

O trabalho de campo segmentou os estudantes que ingressaram por 

vestibular em 2012 no campus Maracanã, por classe de origem, bem como por 

carreira. A segmentação por classe de origem separou, por um lado, os estudantes 

em condições de estar em processo de mobilidade social, ou seja, aqueles oriundos 

de classes populares, com renda bruta familiar mensal de até três salários mínimos, 

tendo ambos os pais com escolaridade até o ensino fundamental; por outro lado, no 

grupo de controle, estudantes que já se enquadrassem no perfil da classe média: 

renda bruta familiar mensal acima de 10 salários mínimos, e ambos os pais com 

ensino superior completo.  
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A segmentação por carreira separou, por um lado, 8 carreiras de maior 

procura, com expectativa de retorno salarial mais alto; e, por outro, outras 8 carreiras 

de menor procura, com expectativa de retorno salarial mais baixo.  

As duas segmentações deram origem a 4 grupos, entrevistados e analisados 

separadamente e em conjunto, perfazendo um conjunto de 35 estudantes, que se 

posicionaram em relação a cinco blocos de questões: o habitus e o estilo de vida; o 

significado de fazer um curso superior; o futuro; os valores; os sonhos. 

Os resultados permitem comprovar que a escolha da carreira interfere no 

processo de mobilidade social, facilitando-o ou entravando-o, na medida em que as 

expectativas de futuro estão intrinsecamente vinculadas à possibilidade de 

reconversão futura do capital cultural em capital econômico, já que o valor do 

diploma não será o mesmo para todos. 

Foi possível depreender, ainda, no que concerne aos estudantes oriundos de 

classes trabalhadoras, que, para os que estão matriculados em carreiras menos 

valorizadas, não há perspectivas de mobilidade social; para os que estão 

matriculados em carreiras mais promissoras, a mobilidade social se coloca como 

uma possibilidade, que dependerá das oportunidades de emprego e colocação que 

a vida vier a apresentar. 

No entanto, mesmo os que não almejam uma vida economicamente muito 

diferente da que tem hoje, por saberem das limitações das carreiras em que se 

inserem na reconversão do capital, afirmam que a universidade já tem impacto sobre 

eles mesmos, sobre sua família e sobre os filhos que ainda vão ter; uma fala que 

revela a clareza de que o processo de mudança é gradual, firme e definitivo, mas 

não se faz da noite para o dia. Aspiram, assim, poder oferecer aos filhos o que não 

tiveram, um lar com capital cultural suficiente para fazê-los aspirar, desde cedo, por 

uma vida melhor. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os grupos ouvidos permitiram 

compreender que há, efetivamente, um processo de mobilidade social deflagrado 

pelo acesso à educação superior, o qual, ainda que não atinja os próprios 

estudantes, terá implicações sobre o futuro de seus filhos. 

Por outro lado, não há elementos que permitam identificar nesses estudantes 

ï filhos de trabalhadores, muitos trabalhadores eles mesmos ï traços característicos 

da classe média, em termos de valores e aspirações, que permanecem centrados na 

dinâmica do trabalho. Isso nos leva a depreender ï a exemplo do que já haviam 
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sinalizado Chauí (2013), Pochmann (2012) e Souza (2013) ï que estamos diante de 

uma alteração no contorno da classe trabalhadora brasileira, a qual, dotada de maior 

capital cultural, se orgulha da possibilidade de tomar as rédeas da vida em suas 

próprias mãos. 
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1 O COMBATE ÀS DESIGUALDADES SOCIAIS NO BRASIL 

 

 

Uma década de compromisso político de governo materializado 

em uma estratégia intersetorial e participativa, e sustentada por 

investimentos públicos, resultou em reduções marcantes da 

pobreza e da fome no país.  

FAO ï Fundação das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura, 2014 

 

 

O Brasil chegou ao limiar do século XXI com um dos mais agudos índices de 

desigualdade social do mundo, fruto de uma herança de injustiça social, alicerçada 

sobre a concentração de terra e poder político, em razão da qual as elites não 

precisaram se esforçar para manter, durante séculos, mesmo em conjunturas 

econômicas positivas, parcelas inconcebíveis de brasileiros abaixo da linha da 

pobreza. 

Considerando a pobreza apenas sob o ponto de vista simplista da 

insuficiência de renda, a PNAD de 1998 revelava que ñcerca de 14% da popula­«o 

brasileira vivia em famílias com renda inferior à linha de indigência, e 33% em 

famílias com renda inferior ¨ linha da pobrezaò ï ou seja, 50 milhões de pobres, 21 

milhões de indigentes. (PAES DE BARROS et alii, 2000, p. 2/15).  

Para além da eloquência dos números, dois aspectos agravavam ainda mais 

a questão da desigualdade: o primeiro deles era a existência de um quantitativo de 

pobres dessa magnitude, em um país que ostentava, então, a posição de oitava 

economia do mundo; e o segundo era a capacidade que tal desigualdade tinha de se 

perpetuar ao longo do tempo, gerando um contingente cada vez maior de pobres, 

enquanto, no extremo oposto, uma ínfima parcela da população se tornava cada vez 

mais rica.   

Ricardo Henriques (2003) nos apresenta o quadro da desigualdade social 

brasileira, nas duas últimas décadas do século XX (Figura 3): 
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Figura  3 - Desigualdade de renda no Brasil 

 
Fonte: HENRIQUES, R. (2003), p.64. 

 

Em 2003 a situação foi assim descrita por Mercadante: 

 

A participação dos 20% mais pobres da população na renda total, por 
exemplo, é da ordem de 2,5%. Somente em Serra Leoa, na República 
Central Africana, na Guatemala e no Paraguai os mais pobres têm uma 
participação menor na renda do que no Brasil. Somos o quinto no mundo. 
Mas se tomarmos o extremo oposto, os 20% mais ricos da população, 
ganhamos três posições: somos o segundo do mundo, com um nível de 
participação dos mais ricos na renda em torno de 63,8%, só superado pela 
República Central Africana, que ostenta uma marca de 65%. 
(MERCADANTE, 2003, p.37.) 

 

A desigualdade histórica, estrutural, provocada pelos diversos ciclos 

econômicos, foi agravada tanto pela dependência externa quanto por décadas de 

inflação e hiperinflação; a isso se seguiu o ajuste neoliberal, que trouxe 

consequências dramáticas sobre os níveis de desemprego, cujo impacto recaiu 

primordialmente sobre as populações das periferias urbanas brasileiras.  

Pochmann assim analisa os efeitos do modelo neoliberal sobre o Brasil:  

 

No plano internacional, observa-se que a opção pela inserção passiva e 
subordinada gerou grande fragilidade externa. Cada instabilidade externa 
produzia internamente a interrupção da expansão produtiva, com enormes 
consequências sociais negativas ï desemprego, pobreza e informalidade. 
(POCHMANN, 2010, p.39) 

 

De fato, o período neoliberal dos governos Fernando Henrique Cardoso, a 

despeito da vitória contra a hiperinflação obtida com o Plano Real, foi marcado por 
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graves equívocos ï no que tange à abertura comercial, à âncora cambial, ao 

processo de privatização e ao papel do Estado ï que encontram sua síntese na 

perseguição, mesmo que com os mais altos custos sociais, a um ideal de estado 

mínimo. O resultado foi um período de quase estagnação da economia, com 

desemprego em massa, no que se acentuaram, ainda mais, os indicadores de 

desigualdade social. 

 

 A grave crise econômica e social decorrente da política econômica 
implementada por FHC fragilizou o discurso neoliberal e abriu espaço para 
a nossa vitória nas urnas. Foi nesse novo cenário de aglutinação das forças 
de oposição que consolidamos a mensagem de esperança e o 
compromisso com a construção de um novo projeto de desenvolvimento 
nacional. (MERCADANTE, 2010, p.12). 

 

 

1.1 O novo projeto de país 

 

 

O governo Lula tem início com a explicitação do compromisso inarredável de 

combate à fome ï um compromisso partilhado por praticamente dois-terços dos 

brasileiros, e que passa a ocupar mais que o centro de um projeto de governo, o 

centro de um projeto de nação.  

A ideia de combater a fome foi explicitada no primeiro momento, por meio da 

implantação do embrionário programa Fome Zero: ñA economia é a ferramenta e o 

social é objetivo primordial do governo. Por isso, ao ser empossado, o Presidente 

priorizou os mais pobres entre os pobres, os famintosò (FREI BETTO, 2010, p.165). 

Seguiu-se a construção de uma agenda de ações que davam corpo às políticas 

sociais, as quais passaram a funcionar como matriz desse novo projeto de 

desenvolvimento para o país.  

O período neoliberal deixara evidente que o mercado não é capaz de levar à 

justiça social, e que o Estado tem um papel fundamental na indução de políticas 

capazes de alterar a conformação econômica do país. Assim, a estratégia para esse 

novo modelo de desenvolvimento se baseava na força de uma economia interna, 

alavancada pela inclusão de milhões de brasileiros no consumo de massa, 
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preservando a estabilidade macroeconômica e reduzindo a vulnerabilidade do país, 

com foco no controle da inflação. 

Tal promoção do mercado interno se deu por intermédio das políticas de 

elevação do salário mínimo e de expansão do crédito, bem como por meio de 

programas de transferência de renda e de geração de empregos. 

A elevação do salário mínimo era uma necessidade imperiosa para tornar 

possível a recomposição do poder de compra, corroído pela política de reajustes 

abaixo da inflação que vigorou durante mais de uma década. Tal elevação atingiu 

não apenas os assalariados inseridos no mercado formal, mas chegou, igualmente, 

aos aposentados e pensionistas, bem como aos demais trabalhadores, já que 

passou a ser utilizada como argumento nas mesas de negociação. 

 

O principal instrumento de atuação do Estado era a elevação do valor real 
do salário mínimo. De um lado, isso fazia aumentar as transferências de 
renda do governo federal para os aposentados e pensionistas do INSS, e, 
do outro lado, elevar o poder de barganha dos trabalhadores nas 
negociações salariais. (BARBOSA; SOUZA, 2010, p. 83) 

 

A expansão do crédito, por sua vez, atingiu tanto as pessoas físicas quanto as 

jurídicas. Com a redução, ainda que tímida, da taxa de juros e com o aumento da 

massa salarial foi possível atender à demanda reprimida das famílias, por bens e 

serviços até então inacessíveis; no campo empresarial, a nova oferta permitiu o 

aumento dos investimentos e auxiliou as empresas em dificuldades financeiras. 

Importante, ainda, foi a adoção do crédito consignado, por iniciativa da CUT, o que 

permitiu ainda maior redução da taxa de juros, em razão da redução do risco de 

inadimplência. 

 

A expansão do crédito decorreu do crescimento da economia e da redução 
da taxa real de juro que, apesar de permanecer elevada para padrões 
internacionais, ficou abaixo do verificado no final dos anos 1990. 
(BARBOSA; SOUZA, 2010, p. 79) 

 

No que tange aos programas de transferência de renda, a despeito das 

críticas iniciais, foi possível verificar, logo nos primeiros momentos, seu resultado 

social e econômico, ou seja, no sentido de alterar a qualidade de vida das famílias 

mais pobres, mas também de ter a capacidade de movimentar a economia, mesmo 

quando se considera o acanhado valor nominal do benefício: 



28 

Alguém pode dizer que 50 reais é muito pouco. É muito pouco considerado 
individualmente, mas se pensarmos que, num município como Guaribas 
[PI], um dos cinco mais pobres do país, são 25 mil reais mensais em 
circulação, reativando a economia local, isso é uma revolução. (FREI 
BETTO, 2010, p.165) 

 

No que concerne à geração de emprego, partiu-se de nítido compromisso 

com avanço do sistema produtivo, provocando a expansão da economia e uma 

elevação significativa do PIB, cujo resultado foi a geração de novos postos formais 

de trabalho. Amparado pela segurança trabalhista e social, um enorme contingente 

de trabalhadores passou a ter acesso ao consumo de bens e serviços, gerando mais 

demanda e realimentando a atividade econômica, num ciclo virtuoso retratado da 

seguinte maneira por Pochmann: 

 

Do universo ocupacional criado, dois terços pertencem ao setor terciário da 
economia (comércio e serviços em geral), acrescido de quase um terço de 
novas contratações impulsionadas pelo setor secundário (indústria e 
construção civil). O setor primário (agricultura e pecuária) responde por 5% 
do total das novas ocupações em todo o país. Ademais, destaca-se que 
quase 80% das vagas abertas concentram-se na faixa de remuneração 
mensal de até três salários mínimos, o que evidencia o fortalecimento da 
formalização do emprego na base da escala social do país. (POCHMANN, 
2010, p.43) 

 

Para atingir esses objetivos, o Estado recupera seu papel, promovendo um 

conjunto estratégico de políticas que visavam dar sustentabilidade à atividade 

econômica, rompendo com o ciclo de estagnação. Essa guinada na direção do 

desenvolvimento se estruturou sobre três eixos prioritários de ação.  

O primeiro deles foi a elevação dos investimentos públicos, principalmente em 

infraestrutura e energia, abrindo novas frentes de trabalho. Tal medida veio 

acompanhada do fortalecimento dos bancos públicos, que passaram a oferecer 

crédito com juros menores que os realizados habitualmente no mercado, ampliando, 

de imediato, o consumo e forçando a queda das taxas praticadas no varejo pelas 

demais instituições financeiras. 

No segundo eixo o governo se dedicou à reconstrução da máquina pública, 

sucateada pela ausência de investimentos, no rastro da política do estado mínimo. 

Assim, além da recomposição da remuneração dos servidores públicos, asfixiados 

após décadas de arrocho salarial, foram realizados milhares de novos concursos, 

principalmente para a Educação e para a Justiça, para reposição de quadros, sem 
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que isso, no entanto, alargasse o comprometimento da folha de pagamento, já que o 

aumento nominal pôde ser assimilado pelo crescimento do PIB. 

Por fim, o terceiro eixo se dedicou à criação de novas empresas públicas em 

áreas estratégicas, capazes de fornecer tecnologia e produtos que viabilizassem o 

desenvolvimento sustentável (MERCADANTE, 2010). 

No âmbito interno, portanto, o país caminhou no sentido da aceleração e da 

sustentação do crescimento econômico, com inclusão social e distribuição de renda; 

com o aumento do emprego formal; e com a redução aguda dos níveis de pobreza. 

Isso provocou uma amplia­«o vertiginosa do mercado de massa, ou seja, ño Brasil 

voltou a recuperar a trajet·ria de constru­«o do projeto de sociedade salarialò.  

(POCHMANN, 2010, p. 52) 

No âmbito externo, por sua vez, era necessário enfrentar, também de 

imediato, a vulnerabilidade provocada pelo desequilíbrio das contas externas. O 

desastre neoliberal (POCHMANN, 2010), com a adoção de políticas econômicas 

ortodoxas, havia deixado o país exposto a ataques especulativos, face ao 

desequilíbrio das contas externas, deflagrado pela abertura comercial e financeira, 

em um cenário de câmbio sobrevalorizado e altas taxas de juros. Era necessário 

enfrentar o alto grau de endividamento, revertendo a situação de tomador 

sistemático de empréstimos, o que nos obrigava a seguir as determinações 

ortodoxas dos organismos internacionais, o que voltava a realimentar o ciclo e a 

expor o país a novas e sucessivas investidas especulativas. 

O enfrentamento dessa situação exigiu a adoção de um conjunto de políticas 

que teve como ponto nevrálgico a diversificação da carteira de parceiros comerciais: 

o intercâmbio comercial se voltou para a América Latina, o Oriente Médio e a China, 

parceiros estratégicos do ponto de vista geopolítico, reduzindo nossa dependência 

em relação à Europa e principalmente aos Estados Unidos, que perdem para a 

China a posição de maior parceiro comercial brasileiro. Essa política fez com que as 

exportações brasileiras mais que triplicassem em sete anos, o que trouxe impactos 

extremamente positivos sobre nossa balança comercial (POCHMANN, 2010; 

MERCADANTE, 2010): as exportações passaram de 60,4, em 2002, para 197,9 

bilhões de dólares em 2008 (MERCADANTE, 2002) ï o que permitiu equacionar a 

questão da dívida externa de mais de 237,5 bilhões de dólares em 2002. 

(POCHMANN, 2010, p. 44).  
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Os resultados positivos, consistentes e sistemáticos da balança comercial 

desobrigaram o país de tomar novos recursos no mercado financeiro internacional, e 

viabilizaram o pagamento paulatino da dívida externa, de modo que o país passou, 

em menos de uma década, de devedor a credor do Fundo Monetário Internacional. 

Paralelamente, iniciamos uma escalada de ampliação de nossas reservas 

internacionais, o que nos permitiria enfrentar ações especulativas e atrair 

investimentos externos de longo prazo, com foco no desenvolvimento do país. 

Como se vê, o zelo com fundamentos da economia se traduziu em políticas 

criativas, capazes de resgatar a soberania da Nação e de encaminhar seu 

desenvolvimento na direção do enfrentamento dos absurdos índices de 

desigualdade social; elementos que conferiram ao país uma feição completamente 

nova, mais justa e participativa, na qual as políticas sociais ocupam um espaço de 

centralidade. 

Nas palavras do próprio Presidente Lula, 

 

Sempre soubemos que a fome e suas raízes estruturais teriam que ser 
combatidas ao mesmo tempo e com igual intensidade. A mobilização da 
sociedade civil em torno do Programa Fome Zero, em nosso primeiro 
Governo, conferiu a legitimidade necessária para recolocar a segurança 
alimentar no topo da agenda do Estado brasileiro. (...) Hoje, podemos dizer 
com orgulho que o aparelho público nacional deixou de ser uma correia de 
transmissão da desigualdade para se tornar um instrumento afirmativo de 
direitos, um retificador de injustiças que nenhum automatismo de mercado 
corrigiria por nós. (BRASIL, 2010a, p.9) 

 

Cabe-nos, agora, analisar algumas das políticas fundantes da constituição 

desse novo país. 

 

 

1.2 Políticas sociais de redução da desigualdade 

 

 

A partir de 2003 as políticas sociais, eixo estruturante desse novo modelo de 

desenvolvimento, foram paulatinamente tomando corpo, embora a inclusão social, a 

distribuição de renda e a redução das desigualdades estivessem postas, como meta 

e compromisso, desde o primeiro momento.  Assim, ao longo dessa década as 

ações pontuais, empreendidas durante o período neoliberal, deram lugar a um 

conjunto consistente, orgânico, de políticas sociais, que atingem milhões de 
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brasileiros, não apenas no que tange à transferência de renda e enfrentamento da 

pobreza, mas também nas áreas da educação, da saúde, da habitação, da 

previdência e da seguridade social, promovendo, simultaneamente, por um lado, a 

distribuição de recursos e oportunidades; por outro, a autopromoção, com vistas à 

emancipação pessoal, social e produtiva do cidadão.  

Desse conjunto de políticas sobressaem dois eixos, dos quais nos 

ocuparemos aqui. 

O primeiro deles diz respeito às políticas com foco na redistribuição de renda. 

Para além da posição de centralidade que o combate à fome assume, seus impactos 

sobre a geração de riqueza fizeram com que funcionasse como uma das molas da 

economia do período, provocando a elevação dos patamares de renda de milhões 

de brasileiros.  

O segundo diz respeito às políticas de educação, em especial as que 

promovem a inclusão na educação superior. O desinvestimento dos governos 

neoliberais na educação superior ï responsabilidade, na área pública, do governo 

federal ï inviabilizava o atendimento de uma parcela expressiva de jovens 

brasileiros, que concluíam o ensino médio e não logravam aprovação para as 

reduzidas vagas públicas disponíveis. A defasagem oferta-demanda, na educação 

superior, estava provocando um apagão de mão de obra qualificada, e, também por 

esse caminho, retardando, o crescimento econômico. 

Entendemos, por fim, que há entre essas políticas um caráter de 

complementaridade, já que as primeiras atuam sobre demandas imediatas e 

objetivas, enquanto a educação se reveste de um caráter emancipador ï subjetivo e 

de longo prazo, portanto. Sob esse prisma, a congeminação desses dois eixos de 

políticas sociais é capaz de produzir um resultado efetivamente transformador. 

 

 

1.2.1 Políticas para a Redistribuição de Renda 

 

 

A política de promoção do desenvolvimento social, com vistas à redução das 

desigualdades sociais e à melhoria das condições de vida de uma parcela 

significativa da população brasileira, se estruturou sobre um conjunto de três 

programas de redistribuição de renda.  
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Os três programas de transferência de renda envolvem um grande número 
de beneficiários e utilizam um volume considerável de recursos. O 
Programa de Benefício da Prestação Continuada (PBC) conjuntamente com 
o Programa de Renda Mínima Vitalícia (RMV) cobre hoje cerca de 3,5 
milhões de beneficiários. O valor dos gastos em benefícios no ano de 2009 
foi de R$18,7 bilhões, o que corresponde a 0,6% do PIB de 2009. O 
Programa de Aposentadoria Rural conta com cerca de 8,1 milhões de 
beneficiários em dezembro de 2009, e o valor total dos benefícios é de 
cerca de R$44 bilhões ao ano, o que corresponde a 1,7% do PIB de 2009. 
Por fim, o Bolsa Família envolve cerca de 13 milhões de famílias 
beneficiadas, cujos benefícios ultrapassam R$12 bilhões, o que 
corresponde a cerca de 0,5% do PIB. (PORTELA, 2011, p. 5) 

 

Dentre eles, pelo impacto provocado sobre as condições de pobreza, e pelo 

alcance que obtém, merece destaque o Bolsa Família (NERI, 2007; MEDEIROS, 

2007; SINGER, 2009; PORTELA, 2011). Além disso, merece especial atenção a 

política de recuperação do salário mínimo, pois impacta uma parcela ainda maior da 

população e também influencia os programas com benefícios atrelados a seu valor. 

A política de recuperação do valor do salário mínimo foi adotada de imediato, 

face à urgência de trabalhar no sentido de reverter o achatamento provocado pelo 

desastre neoliberal, sob a alegação de que o Estado não teria condições de suportar 

ï em termos de gastos principalmente com a Previdência Social ï reajustes do 

salário mínimo nos mesmos níveis da inflação.  

Em virtude de seu impacto sobre a renda de trabalhadores, aposentados e 

pensionistas, tal política transformou-se, então, em prioridade absoluta.  

 

O principal objetivo da política de elevação do salário mínimo era recompor 
as perdas ocorridas no período de alta inflação e fortalecer o poder de 
barganha dos trabalhadores nas negociações salariais, em especial dos 
trabalhadores no setor de serviços e na economia informal.  Entretanto, 
além do impacto positivo no mercado de trabalho, o aumento do salário 
mínimo também elevou o pagamento de benefícios previdenciários por 
parte do governo federal. Dessa forma, ele aumentou a renda disponível 
para a maior parte dos aposentados e pensionistas do INSS (BARBOSA, 
2010, p. 78). 

 

O governo vislumbrava que o aumento do salário mínimo seria um 

instrumento que permitiria a expansão da demanda por bens e serviços e a elevação 

generalizada dos salários reais.  Além disso, a recomposição gradual do valor real 

seria necessária para cumprir o preceito constitucional que determina a preservação 

do poder de compra:  

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
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..... 
 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; (BRASIL, 1988) 

 

Nos dois primeiros anos do governo Lula, o percentual de reajuste do salário 

mínimo era resultante da reposição da inflação do período anterior, acrescida de um 

percentual de aumento real, calculado com base no impacto no gasto público e na 

atividade econômica.  Em 2005, como consequencia das reinvindicações das 

centrais sindicais iniciadas no ano anterior, com a criação da Campanha pela 

Valorização do Salário Mínimo (DIEESE, 2013, p. 2), foi instituída uma 

 

Comissão Quadripartite, com o objetivo de propor um programa de 
fortalecimento do salário-mínimo e analisar seus impactos no mercado de 
trabalho, na Previdência Social e nas políticas de assistência e 
desenvolvimento social nos três níveis da administração pública. 
(MERCADANTE, 2010, p. 74) 

 

Em 2006, foi enviado para o Congresso Nacional um Protocolo de Intenções, 

assinado por seis centrais sindicais e seis ministros de estado, propondo o aumento 

do salário mínimo de R$300,00 para R$350,00 e a antecipação do reajuste de maio 

para abril. O critério para o cálculo dos futuros reajustes passou a ser o resultante da 

inflação correspondente ao período entre as correções, acrescido da variação do 

PIB de dois anos anteriores, a título de aumento real.   

Além disso, a data base de revisão do salário seria antecipada em um mês a 

cada ano, até atingir janeiro, o que foi alcançado em 2010.  Essas regras foram 

aprovadas no Congresso e estão em vigor até 2023. Considerando o custo da cesta 

básica mais cara no Brasil, a da cidade de São Paulo, o salário mínimo, em 2002, 

comprava 1,42 cestas básicas; em janeiro de 2014 passou a comprar 2,23 cestas 

(DIEESE, 2013, p.9). Os percentuais de aumento real, que atingem 72,35% entre 

2002 e 2014, estão apresentados na Figura 4. 

 

 

 

 

 



34 

Figura  4 - O aumento real do salário mínimo 

 
Fonte: DIEESE, 2013. 

 

O IPEA realizou um estudo do valor do salário mínimo, a preços constantes 

do último mês de cada ano, deflacionando o maior salário mínimo nominal vigente 

no país pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE, e 

considerando as diferenças por estado/região.  O estudo evidencia a recomposição 

dos valores reais do salário mínimo, concluindo que, devidamente deflacionado, o 

salário mínimo recupera, em 2014, os níveis que tinha em 1965 (IPEA, 2014). A 

Figura 5 ilustra o movimento dessa recuperação a partir da virada do século. 

 

Figura  5 - Recomposição do salário mínimo 1999-2014 

 
Fonte: IPEA, 2014 
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O último reajuste do salário mínimo trouxe R$ 28,4 bilhões em incremento de 

renda na economia, em virtude dos 48,2 milhões de pessoas que têm rendimento 

referenciado no salário mínimo ï o que inclui os beneficiários do INSS, os 

empregados e trabalhadores por conta própria, além de trabalhadores domésticos e 

empregadores. Isso resultou em R$ 13,9 bilhões de incremento na arrecadação 

tributária sobre o consumo, segundo estimativas do DIEESE, com base em 

estatísticas do IBGE, MPAS e IPEA (DIEESE, 2013, p. 5). 

Assim, a recuperação do valor do salário mínimo se constitui talvez no mais 

importante instrumento de redistribuição de renda atualmente em curso nosso país.  

É importante considerar que 

 

A valorização do Salário Mínimo também teve impactos positivos sobre a 
renda dos beneficiários da Seguridade Social, outro núcleo da impulsão do 
mercado interno. Observe-se que em 2012 a Seguridade Social concedeu 
cerca de 37 milhões de benefícios diretos (previdência urbana e rural; 
assistência social e seguro desemprego). Mais de dois terços desses 
benefícios equivalem ao piso do SM e tiveram seus valores ampliados em 
mais de 70% acima da inflação. (FONSECA; FAGNANI, 2014, p.15).  

 

A política de transferência de renda, no entanto, não se restringe à 

recuperação do valor do salário mínimo: há uma parcela da população mais pobre 

que precisava ser atendida com programas específicos para tirá-los da situação da 

pobreza extrema.   Nessa linha de atuação, foi instituído o Bolsa Família.  

O Bolsa Família ï criado por Medida Provisória em outubro de 2003 e 

convertido, em 09 de janeiro de 2004, na Lei nº 10.836 ï surge da unificação de 

cinco programas pré-existentes, que visavam apoio financeiro a famílias de baixa 

renda: o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação, o Auxílio Gás, o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil e o Cartão Alimentação. Desses, apenas o último 

havia sido criado já no governo Lula.  

Detectou-se que havia grandes perdas de esforço e recursos mantendo uma 

estrutura de gerenciamento para cada programa, de modo que se buscou a 

otimização da distribuição de recursos, bem como a criação de um cadastro único, 

que permitisse chegar mais rapidamente às famílias em condições de risco de 

insegurança alimentar. 

Trata-se de um programa que apresenta condicionantes, por meio das quais 

se objetiva responsabilizar as famílias pelo bem-estar de crianças e mulheres, 

principalmente no que toca ao acompanhamento de saúde e à frequência escolar. 
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Os efeitos dessas condicionantes se têm mostrado tão positivos quanto o próprio 

benefício financeiro, na medida em que assegura a matrícula das crianças na 

escola, elevando a taxa de escolaridade, a vacinação em dia, bem como o pré-natal 

de gestantes. Com isso, os benefícios ultrapassam o limite da segurança alimentar e 

se refletem na saúde e na educação, efeitos muito desejáveis para um programa 

com tamanho alcance. 

Direcionado a famílias que vivem na pobreza e na pobreza extrema, o 

programa conseguiu, entre 2003 e 2011, reduzir a menos da metade o percentual da 

população que vivia em condições de miséria extrema (FONSECA; FAGNANI, 2014, 

p. 16). Esse resultado foi obtido com o alargamento paulatino do benefício, ao longo 

dos anos, como mostra a Figura 6, a seguir. 

 

Figura  6 - Bolsa Família - famílias atendidas e benefícios pagos - 2003/2009 

 
Fonte: MERCADANTE, 2010, p. 82. 

 

Nos últimos 10 anos, o Programa Bolsa Família praticamente triplicou o 

montante de recursos investidos, que chegaram a R$25 bilhões em 2013, o que 

corresponde à terça-parte de todo o gasto do Governo Federal com programas e 

ações de segurança nutricional e alimentar (FAO, 2014, p.8) 

André Portela salienta que entre 2001 e 2005 o índice de Gini, que mede a 

desigualdade social, decresceu 4,5%. Atribui essa queda aos diferentes programas 

de distribui­«o de renda, e conclui que ñcomo o Bolsa Família foi o programa que 
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mais se expandiu, focalizadamente entre os mais pobres, este parece ter sido o 

programa mais eficiente para a redu­«o da desigualdadeò (PORTELA, 2011, p.13). 

Se o Bolsa Família tem contribuído para minimizar as condições de pobreza e 

extrema pobreza, contribuindo para a redução das diferenças sociais, tem sido, da 

mesma maneira, importante ferramenta na redução das diferenças regionais, já que 

se direciona para onde se concentram os maiores focos de pobreza. Assim, metade 

dos beneficiários e pouco mais da metade dos benefícios se dirigem ao Nordeste, às 

regiões desprovidas de oportunidades e de empregos formais.  

 

Somados aos números da região Norte (1,2 milhão de famílias e 1,3 bilhão 
de real) e Centro-Oeste (687 mil famílias e 548 milhões de reais), as três 
regiões respondem pelo atendimento a mais de 8 milhões de famílias, com 
recursos próximos a 8 bilhões de reais, o que representa 70% dos recursos 
destinados ao programa. (MERCADANTE, 2010, p. 82) 

 

Trata-se, portanto, de um programa de transferência de renda, com benefícios 

que extrapolam o nível da segurança alimentar; o programa não só evidenciou que é 

possível, a um custo que o país pode suportar, se debruçar sobre o necessário e 

urgente enfrentamento da situação de quem não tem como suportar a própria 

sobrevivência, como também se traduziu como uma poderosa política de inclusão 

social.  

Os efeitos do Programa Bolsa Família são visíveis, inegáveis; mas há de se 

considerar que tais efeitos foram exponenciados pelo fato de o Programa ter sido 

colocado em prática juntamente com um conjunto de outras políticas, dando 

sustentação ao crescimento do país e viabilizando a redução das condições de 

pobreza. 

 

As transferências de renda, mediante o Programa Bolsa Família, aliadas 
aos aumentos reais do salário mínimo (outra opção consciente) e à 
expansão horizontal do crédito, igualmente ajudaram a estruturar um 
mercado de consumo capaz de dar sustentação ao ciclo de crescimento. O 
início da caminhada para uma redução consistente da desigualdade foi, 
assim, o fator que nos permitiu compor um novo e benigno cenário de 
crescimento para a economia nacional. (BARBOSA, 2010, p.102) 

 

A superação efetiva das condições de pobreza, no entanto, não passa apenas 

pela economia; passa, principal e primordialmente, pela educação. 
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1.2.2 Políticas para a educação superior 

 

 

Na área da educação, o governo de Fernando Henrique Cardoso elegeu 

como foco prioritário a educação fundamental: os custos sensivelmente mais altos 

da educação superior e os indicadores ainda muito negativos da educação básica 

davam sustentação a essa escolha, cujo resultado foi, na prática, a condenação da 

educação superior a uma situação de colapso.  

Segundo Soares, ñna d®cada de 1991 a 2001 houve uma diminui­«o no 

número de instituições públicas: de 222 para 183, com uma queda da ordem de 

17,6%ò. (SOARES, 2013, p.5). As instituições que permaneceram de pé sofreram 

com a falta de concursos para ampliação e mesmo para reposição de quadros, com 

o achatamento salarial, com a deterioração das condições do trabalho docente, com 

a perda de talentos para a iniciativa privada e para o exterior, além de falta de 

manutenção de prédios e equipamentos públicos. Seguindo o paradigma da 

meritocracia, a pesquisa científica, quase sempre associada à pós-graduação, 

precisava buscar recursos em agências de fomento, por meio de editais públicos, ou 

junto a empresas, cujos interesses nem sempre se coadunam com o interesse 

público.  Criaram-se assim algumas poucas ilhas de prosperidade e enormes cisões 

no interior das instituições.  

Enquanto isso, crescia o percentual de jovens que concluíam o ensino médio, 

mas encontravam nas portas da universidade uma barreira instransponível. A 

justificativa utilizada ï mais uma vez, o falso argumento do mérito ï criava legiões de 

excluídos, e transformava a universidade pública em um reduto de jovens oriundos 

das classes sociais mais altas. Para os mais pobres, restava a opção de não cursar 

a universidade, ou de fazê-lo em instituições particulares, muitas vezes em cursos 

noturnos de qualidade duvidosa e a preços incompatíveis com os patamares 

salariais médios da sociedade brasileira. 

 

A seletividade do ensino superior público tem garantido excelência 
destacada no país, quando se compara ao setor privado. Contrariamente à 
educação básica, em que a cobertura se dá basicamente por redes públicas 
(85,4% da matrícula), a educação superior conta com índices muito baixos 
de ingresso no geral, o que é mais alarmante quando consideramos o setor 
público. (OLIVEIRA, 2013, p.4) 
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Dessa forma, as políticas implementadas a partir de 2003 objetivaram reverter esse 

quadro. O primeiro passo foi desconstruir a ideia de educação como serviço e 

colocá-la no âmbito dos direitos essenciais. A explicação vem de Gentili & Strubin: 

 

Ela [a educação] foi situada no plano dos direitos essenciais para a 
construção da cidadania, como um elemento nodal para o desenvolvimento 
autônomo da sociedade brasileira. Um direito de todos, de cuja expansão 
depende a garantia de outros direitos, como uma distribuição mais justa da 
riqueza, a diminuição das desigualdades, a participação social e a luta 
contra toda forma de discriminação. (GENTILI; STRUBIN, 2013, p. 15). 

 

Assim, reconhecer a educação como direito humano inalienável, 

indispensável ao exercício da liberdade e da autonomia; indispensável, portanto, ao 

exercício da cidadania significava ultrapassar o atendimento na educação básica; 

tratava-se de viabilizar o acesso de todos à educação superior -- marca maior da 

elite do país durante séculos; tratava-se, fundamentalmente, de viabilizar o acesso 

de jovens oriundos de classes populares à educação superior.  

Para além da questão da cidadania, a opção pela educação superior se 

constitui, por fim, como uma estratégia para dotar as novas gerações de uma 

formação que lhes permita enfrentar os desafios do futuro com autonomia científica 

e tecnológica, superando, com vistas ao desenvolvimento sustentável do país, uma 

tradição de mão de obra reprodutora, de segunda linha. Em outras palavras, tratava-

se de mudar a perspectiva de futuro das classes populares, permitindo que 

ultrapassassem as fronteiras determinísticas de mão-de-obra barata e ocupassem 

espaços desde sempre reservados apenas para a elite. 

Assim, as políticas públicas para a educação superior combinaram expansão 

e democratização, coordenando esforços realizados no âmbito de quatro programas: 

PROUNI, FIES, REUNI e UAB, além de ações que envolveram a aprovação da Lei 

das Cotas, a ampliação da abrangência do ENEM.  

O primeiro movimento do novo governo caminhou no sentido de promover a 

imediata expansão do quantitativo de alunos matriculados na educação superior, 

não importando a natureza da instituição.  Com esse escopo foi formulado o 

PROUNI ï Programa Universidade para Todos ï que prevê o aproveitamento de 

vagas ociosas em instituições privadas, por meio do instrumento da renúncia fiscal. 

O PROUNI oferece bolsas para estudantes brasileiros não possuidores de 

diploma de educação superior, em cursos de graduação de instituições privadas. Os 
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estudantes podem concorrer a bolsas integrais ou parciais, desde que tenham, 

respectivamente, até 1,5 ou até 3 salários mínimos de renda bruta familiar mensal 

per capita.  

O Programa tem sido alvo de críticas no que tange ao financiamento público 

para instituições privadas, como já enunciara Mancebo, em 2004: 

 

As instituições privadas estarão envolvidas no Programa mediante dois 
mecanismos: 1) as instituições filantrópicas de ensino superior ï que já têm 
isenção de impostos federais ï terão de transformar 20% de suas 
matrículas em vagas para o PROUNI; e 2) as universidades privadas com 
fins lucrativos, que atualmente pagam todos os impostos, se aderirem ao 
Programa terão isenção fiscal de alguns tributos, e, como contrapartida, 
deverão oferecer uma bolsa para cada nove alunos regularmente 
matriculados em cursos efetivamente instalados na instituição (MANCEBO, 
2004, p. 847-848). 

E conclui: 

Em relação a esse Programa, deve-se insistir em seu aspecto privatizante, 
também, porque ele delega responsabilidades públicas para entidades 
privadas, e, mesmo que os alunos não paguem mensalidades, contribui 
para a oferta privada nesse campo. (MANCEBO, 2004,p. 853) 

 

Apesar da pertinência da crítica, a amplitude do Programa é incontestável: em 

10 anos, foram concedidas 2.227.078 bolsas, sendo que a concessão, em 2014, 

equivale a quase o triplo da ocorrida em 2005, como se pode verificar pelo Gráfico 

3.  

Os estudantes que não obtêm êxito para ingresso na Universidade pelo 

PROUNI têm a possibilidade de lançar mão do FIES, Fundo de Financiamento 

Estudantil ï sistema implantado em 2001 como Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior ï o qual visa à manutenção das matrículas de 

estudantes que não tenham condições de arcar com os custos de uma graduação 

em instituição privada.  
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Gráfico 3 ï Bolsas PROUNI concedidas no país, totais por ano 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados disponíveis no Portal MEC/PROUNI. 

 

Para se candidatar ao financiamento, o estudante precisa estar matriculado 

em curso com avaliação positiva pelo SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior) de instituição previamente cadastrada no sistema do MEC. O 

financiamento, com juros subsidiados, tem prazo de carência de 18 meses após a 

formatura.  

A exigência da avaliação positiva no SINAES para que a instituição tenha 

direito ao financiamento pelo FIES e à isenção fiscal do PROUNI tem sido 

importante fator de elevação da qualidade dos cursos, o que pode ser considerado 

um efeito colateral positivo do programa. Por outro lado, é inegável que ambos os 

programas têm respondido por um volume muito considerável de matrículas na 

educação superior. Segundo dados divulgados em entrevista pelo Ministro Aloizio 

Mercadante (TV-NBR, 02.12.13), o FIES contava com cerca de 1.500 instituições 

credenciadas, envolvendo mais de 1,1 milhão de contratos assinados, enquanto o 

PROUNI oferecia 1,2 milhão de bolsas. 

Assim, vistos em conjunto, os dois programas respondem por cerca de 2,3 

milhões de matrículas, um reforço muito significativo para um país que assumiu, no 

Plano Nacional de Educação ï PNE, o compromisso de matricular na educação 

superior, até 2024, metade de seus jovens entre 18 e 24 anos: 

 

A democratização do acesso à educação superior, com inclusão e 
qualidade, é um dos compromissos do Estado brasileiro, expresso nessa 
meta do PNE. O acesso à educação superior, sobretudo da população de 
18 a 24 anos, vem sendo ampliado no Brasil, mas ainda está longe de 
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alcançar as taxas dos países desenvolvidos e mesmo de grande parte dos 
países da América Latina. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2011 registrou que a taxa bruta atingiu o percentual de 27,8%, 
enquanto a taxa líquida chegou a 14,6%. O PNE (2001-2010) estabelecia, 
para o fim da década, o provimento da oferta de educação superior para, 
pelo menos, 30% da população de 18 a 24 anos. Apesar do avanço 
observado, o salto projetado pela Meta 12 do novo PNE, que define a 
elevação da taxa bruta para 50% e da líquida para 33%, revela-se 
extremamente desafiador. (BRASIL, Governo Federal, 2010a, p.41) 

 

A situação atual do atendimento projetado pela Meta 12 do PNE, para o 

período de 2014-2024, aparece expressa na Figura 7. 

 

Figura  7 ï Meta 12 do Plano Nacional de Educação ï 2014-2024 

 
Fonte: MEC/Portal Brasil 

 

Como se vê, com toda a expansão já obtida, até o momento o país alcançou 

apenas um pouco mais da metade da Meta 12, o que vai exigir esforços 

significativos nos próximos anos. Uma das estratégias estabelecidas para atingir 

esta Meta ® ñampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior (FIES), e do Programa Universidade para Todos (PROUNI), os benefícios 

destinados ¨ concess«o de financiamento (Estrat®gia 12.20)ò (BRASIL, Governo 

Federal, 2010a, p. 42). Isso significa que, a despeito do alcance e do caráter 

estratégico que ambos os programas assumem no âmbito das políticas de expansão 

da educação superior, é inegável que não contribuem para a democratização do 

acesso, já que por meio deles os estudantes pobres continuam sendo direcionados 
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a cursos e instituições para os quais os pobres conseguem ser aprovados. A esse 

respeito, afirma Dalila Oliveira: 

 

O PROUNI e o FIES são programas que não alteram a estrutura seletiva do 
sistema superior de educação. As bolsas distribuídas por esses programas 
visam a promover justiça, permitindo que o aluno pobre possa continuar 
seus estudos em nível superior. Contudo, ao fazê-lo, promovem o 
financiamento da educação privada com recursos públicos. (OLIVEIRA, 
2013, p. 4) 

 

A estrutura seletiva só pode ser alterada, efetivamente, com as políticas que 

ampliem o quantitativo de vagas em instituições públicas, para as quais haja 

mecanismos diferenciados de acesso, ou seja, políticas afirmativas, já que ña 

elitização do acesso à educação superior passou a ser fortemente questionada e 

apontada como uma das formas de exclus«o socialò. (BRASIL, 2012, p.9). 

Para enfrentar essa questão, além de se empenhar pela aprovação, no 

Congresso Nacional, da Lei nº 12.711/2012, chamada Lei de Cotas, o governo 

instituiu o SISU ï Sistema de Seleção Unificada, por meio do qual foi possível 

ampliar o espectro do ENEM como mecanismo de ingresso nas instituições públicas; 

investiu na expansão da rede federal de educação profissional, científica e 

tecnológica; e implantou o Reuni ï Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais. 

A expansão da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica 

é deflagrada em 2005, com o início da construção de 60 novas escolas, uma 

ampliação de 42% sobre o total de 140 escolas existentes até 2003 (Figura 8).  

 

Figura  8 ï Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de imagens e dados do Portal MEC / Rede Federal 
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O escopo dessas escolas também se altera: elas passam a ter a incumbência 

de oferecer, além do ensino técnico de nível médio, integrado ou subsequente, 

cursos superiores de graduação tecnológica e de licenciatura, bem como cursos de 

mestrado e doutorado, constituindo assim um parque nacional de formação 

profissional, técnica e tecnológica.  

 

Entre 2003 e 2010, o Ministério da Educação entregou à população as 214 
previstas no plano de expansão da rede federal de educação profissional. 
Além disso, outras escolas foram federalizadas. O MEC está investindo 
mais de R$ 1,1 bilhão na expansão da educação profissional. Atualmente, 
são 354 unidades e mais de 400 mil vagas em todo o país. Com outras 208 
novas escolas previstas para serem entregues até o final de 2014 serão 562 
unidades que, em pleno funcionamento, gerarão 600 mil vagas. (BRASIL, 
MEC, 2009). 

 

Em outra frente, o apoio às universidades federais se deu por meio do Reuni. 

O programa, que hoje congrega os projetos de expansão tanto das universidades 

federais quanto dos institutos federais de educação tecnológica, tem o objetivo de 

ampliar o acesso e a permanência de estudantes nas universidades federais, 

investindo na recuperação e na ampliação da rede, sucateada depois de décadas de 

abandono, durante o desastre neoliberal.  

 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), criado pelo Decreto nº 6.096/2007, tinha 
como objetivo principal criar condições para a ampliação do acesso e 
permanência na educação superior, no nível de graduação presencial, pelo 
melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes 
nas universidades federais. Também havia a possibilidade de criação de 
novos câmpus para o interior do país, de acordo com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) das universidades. (BRASIL, 2012, 
p.10) 

 

Assim, direcionou o crescimento das universidades públicas 

predominantemente no sentido da ampliação do atendimento, em termos tanto 

quanti quanto qualitativos. Isso significa a abertura de linhas de investimento para 

novos cursos e para outros campi fora da sede das instituições, direcionando-as a 

se fixarem também ao interior. Paralelamente, oferecia recursos para a ampliação e 

a reforma das sedes, exigindo, em contrapartida, a abertura de novas vagas, 

especialmente para o período noturno, a ocupação de vagas ociosas e a diminuição 

das taxas de evasão, além de adoção de políticas de inclusão. Para tal, 

implementou programas de assistência estudantil e disponibilizou recursos para a 
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reorganização acadêmico-curricular, para processos de renovação pedagógica e 

para suporte à pós-graduação, com vistas ao aperfeiçoamento da graduação. 

O resultado foi um aumento, entre 2003 e 2010, no número de universidades 

federais (31%), de câmpus (85%) e de municípios atendidos (138%), como se pode 

constatar no Gráfico 4. Assim, em oito anos, entre 2003 e 2011, as vagas 

oferecidas mais que duplicam: saltam de 109.184 para 231.530, sendo mais de 90 

mil abertas entre 2008 e 2011. Além disso, se reverte uma tendência histórica das 

universidades federais: pela primeira vez o quantitativo de novas vagas é maior para 

os cursos noturnos do que para os diurnos ï um passo importante na direção da 

democratização. 

 

Gráfico 4 ï Expansão das universidades federais ï Quantitativos ï 2003-2010 

 
Fonte: Dados extraídos de BRASIL, 2012, p. 11. Elaboração própria. 

 

Outro componente importante no processo de expansão da educação 

superior é a oferta de graduação a distância pública, por meio do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil. A capilaridade do sistema e sua capacidade de atingir 

brasileiros que não tiveram oportunidade de cursar uma faculdade na idade 

adequada contribuem para o aumento da oferta ï que, no entanto, continua sendo 

muito maior no setor privado que no público, conforme atesta o Gráfico 5, com 

dados do Censo da Educação Superior 2010. 
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Gráfico 5 ï Expansão da matrícula ï Educação Superior 

 
Fonte: Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2010. INEP, 2012. 

 

A implantação do SISU, por sua vez, além de viabilizar o acesso do candidato 

a qualquer uma das universidades públicas ou institutos federais participantes, 

passou a permitir que o candidato controle sua escolha, de acordo com a pontuação 

obtida no ENEM.  

No entanto, nenhum desses mecanismos teve a força democratizante que se 

pôde verificar com a adoção de políticas afirmativas. Amparadas na experiência 

exitosa de universidades como a UERJ, a UNEB e a UNB, e incentivadas pelo 

governo federal, as instituições públicas foram adotando sistemas de acesso 

diferenciado, com recorte racial, social ou ambos. O entendimento de que esse era 

um caminho fértil para o combate à desigualdade social fez com que a adesão ao 

movimento crescesse ano a ano, mesmo com o risco da declaração de 

inconstitucionalidade pelo Supremo, a partir de ações promovidas1 por setores 

conservadores da sociedade. 

 

Se em 2002 se ñcontava nos dedosò o n¼mero de institui­»es p¼blicas que 
adotaram essas políticas ï até 2004, apenas estaduais, ganhando então a 
adesão da UnB ï, hoje, dez anos depois, o quadro é bastante distinto. (...) o 
período de 2005 a 2008 concentra o início da adoção de políticas de ação 
afirmativa em 57 instituições públicas de ensino superior. Ao longo destes 
quatro anos, um número significativo de instituições estaduais passa a 
adotar essas políticas, principalmente através de cotas, mas não deixa de 
ser surpreendente a proporção de instituições federais que passam a ter 
algum tipo de ação afirmativa. Já observamos aí as instituições recém-
criadas, muitas no ©mbito do REUNI, que j§ t°m em seu ñDNAò o princ²pio 
da inclusão incorporado. (HERINGER, 2012, p. 11) 

                                                        
1
 Foram julgadas no Supremo Tribunal Federal as seguintes ações: a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 186 e o Recurso Extraordinário (RE) 597285, ambos de relatoria 
do ministro Ricardo Lewandowski, e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3330, que 
contesta o Programa Universidade para Todos (ProUni). 
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A aprovação da Lei nº 12.771/08 deu corpo a um consenso social: era urgente 

trabalhar, no campo das relações sociais, pela redução da desigualdade. Assim, 

apesar de prever uma aplicabilidade escalonada, tão logo sancionada, a Lei não só 

foi imediatamente colocada em prática, no âmbito do próprio SISU, atingindo todas 

as instituições públicas, universidades ou não, presenciais ou não, como também 

alavancou a oferta por parte de outras instituições, que aguardavam um 

pronunciamento oficial sobre a legalidade para implantar a política.  

Hoje, as iniciativas se multiplicam, conforme se vê na Figura 9. O argumento 

da meritocracia caiu por terra, o temor da queda da qualidade se mostrou infundado, 

e as instituições que resistiam acabaram cedendo ao peso dos fatos, ultrapassando 

as metas previstas na Lei2: 

 

 (...) ainda que a lei tenha previsto para o ano de 2013 um mínimo de 
reserva de vagas no valor de 12,5%, de modo geral as universidades 
ultrapassaram essa meta, o que aumentou o número mínimo previsto de 
23.591 vagas para 59.432 vagas reservadas, isto é, 31,5% do total de 
vagas ofertadas. Esse aumento parece indicar uma adesão entusiasmada 
das universidades aos dispositivos da lei. (GEEMA, 2014) 

 
 
Figura  9 - Instituições que adotam ações afirmativas ï 2014

 
Fonte: GEEMA, 2014. 

                                                        
2
 A Lei nº 12.711/2012, a Lei das Cotas, prevê que as instituições federais implantem, no mínimo, 
12,5% da reserva de vagas a cada ano, com prazo de quatro anos para cumprir a integralidade do 
percentual de 50%, ali estabelecido.  
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As ações de apoio a estudantes universitários ï no âmbito do PROUNI, do 

FIES, ou daqueles que ingressaram fazendo uso de ações afirmativas ï termina por 

compor um quadro de impacto social jamais visto. A ONU ï Organização das 

Nações Unidas ï compartilha dessa avaliação. Segundo seu Diretor do Centro de 

Informações, Giancarlo Summa,  

 

Como eles representam uma parcela muito grande do estágio mais baixo da 
pirâmide social, tudo que foi feito acabou tendo um impacto bom para os 
negros. Aumentou a escolaridade, e o analfabetismo entre os mais jovens 
foi praticamente eliminado no país. Isso fez com que, pela primeira vez, a 
faixa dos jovens da população afrodescendente esteja escolarizada no 
Brasil. (SUMMA, G. apud BRASIL, C. I., 2014) 

 

Se é certo que nenhuma dessas ações, isoladamente, seria suficiente para 

reverter a realidade histórica de desigualdade social, é certo, da mesma maneira, 

que a conjunção de tantas políticas, em tantas frentes de ação, tem sido capaz de 

alterar significativamente as expectativas educacionais de um enorme contingente 

de estudantes, que sempre estiveram alijados das melhores perspectivas de 

formação e de trabalho. Construir pontes para que esses estudantes cheguem à 

universidade representa para eles uma possibilidade concreta de superação das 

condições adversas de vida; para o país, uma oportunidade inigualável de caminhar 

na direção da reparação dos erros do passado. 

 

 

1.3 A nova conformação da sociedade brasileira 

 

 

Como buscamos demonstrar até aqui, a confluência das políticas econômicas 

e sociais implantadas a partir de 2003 produz enormes transformações que resultam 

em uma nova fotografia de país. Um novo modelo de desenvolvimento, com ajuste 

das contas públicas e crescimento econômico, tendo como mola-mestra o 

enfrentamento das desigualdades sociais resultou em prosperidade, de uma forma 

como jamais havíamos experimentado. 

O resultado positivo transparece sob qualquer que seja o ângulo de visão, 

modificando, de modo significativo, a imagem do país do exterior, fator que 

contribuiu para um aporte de investimentos externos que, por sua vez, alavancava 
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ainda mais o desenvolvimento, levando ao reconhecimento internacional do acerto 

das políticas implantadas: 

 

Uma ideia errada muito difundida é a de que a proteção social e a prestação 
universal de serviços básicos só estão ao alcance dos países ricos. 
Conforme se documenta nesse Relatório, os indícios apontam no sentido 
contrário. A maioria das sociedades, com ressalva daquelas que 
atravessam processos de conflito e convulsões violentos, está em 
condições de criar, e muitas criaram, sistemas de prestação de serviços e 
proteção social básicos, tendo concluído que o investimento inicial de 
apenas uma pequena percentagem do PIB traz benefícios que superaram 
largamente os custos iniciais. Veja-se o caso (...) do programa brasileiro 
Bolsa Família, que custou 0,3% do PIB em 2008-2009 e teve um peso de 
20-25% na redução da desigualdade. (PNUD, 2014, p. 5-6) 

 

De fato, a necessidade de reforçar a resiliência da população em risco social 

também se justifica ï tanto quanto as ações na área econômica ï como mecanismo 

de proteção do próprio país, face às ameaças externas. Assim, quando eclodiu a 

crise internacional de 2008, o país estava preparado economicamente para suportar 

as adversidades: 

 

Assistiu-se à reafirmação da soberania nacional, com profunda reorientação 
na inserção internacional, seja pela passagem da condição brasileira de 
país devedor para a de credor de organismos multilaterais, como o Fundo 
Monetário Internacional, seja pela formação de significativas reservas 
externas, seja pelo redirecionamento do comércio externo e da cooperação 
técnica para o âmbito das relações Sul-Sul. Dessa forma, as crises externas 
deixaram de expor a sociedade brasileira às mesmas fragilidades e 
dificuldades impostas durante a vigência do modelo neoliberal. 
(POCHMANN, 2010, p. 42) 

 

Por outro lado, as políticas sociais deram sustentação aos mais pobres, 

impedindo que a crise se abatesse mais severamente sobre eles. Evitou-se, dessa 

maneira, um refluxo nos processos de redução da desigualdade: 

 

O êxito desses programas reside, em parte, no facto de serem concebidos 
para proteger capacidades. Além disso, podem ser rapidamente reforçados 
para atenuar os efeitos negativos de um choque de curto prazo, como uma 
recessão repentina ou um pico nos preços dos bens alimentares, como 
sucedeu no Brasil a seguir à crise de 2008 (PNUD, 2014, p. 100-101). 

 

Nessa perspectiva, os indicadores internacionais atestam, de maneira 

inequívoca, os avanços obtidos. O IDH do país passou de 0,682 em 2000 para 0,744 

em 2013 (PNUD, 2014) 
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 Outro fato impressionante foi revelado com a divulgação do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal no Brasil (Pnud, 2013): de 1991 a 
2010, o IDHM cresceu 47,8%.  Além disso, a distribuição dos municípios 
brasileiros segundo faixas de desenvolvimento humano municipal mostra 
que houve grande melhora no período: em 1991, 85,8% dos municípios 
encontravam-se na faixa de ñmuito baixo desenvolvimento humanoò; em 
2010, ao contr§rio, 74% dos munic²pios j§ figuravam nas faixas de ñm®dioò e 
ñalto desenvolvimento humanoò, ao passo que somente 0,6% dos 
munic²pios permaneciam na faixa de ñmuito baixo desenvolvimento 
humanoò. Esse crescimento ocorreu nas tr°s dimens»es que compõem o 
IDHM: expectativa de vida ao nascer, índice combinado de educação

3
 e 

renda per capita. (VIANA et alii, 2014, p.179) 

 

Os bons resultados se revelam, também, no âmbito da segurança alimentar. 

De acordo com o Relat·rio da FAO, ñentre 2001 e 2012, a renda dos 20% mais 

pobres da população brasileira cresceu três vezes mais do que a renda dos 20% 

mais ricos. Em um horizonte mais amplo, de 1990 a 2012, a parcela da população 

em extrema pobreza passou de 25,5% para 3,5%ò (FAO, 2014, p. 6). 

O mesmo documento revela que a pobreza no Brasil, que atingia, em 2002, 

24,68% da população, passou a atingir, em 2012, apenas 8,5% da população; da 

mesma forma, a pobreza extrema, que atingia 9,79% dos brasileiros em 2002, caiu 

para 3,56%, como evidencia a Figura 10. 

 

Figura  10 ï Evolução da Proporção de Pobres e Extremamente Pobres no Brasil 1992-2012 

 
Fonte: FAO, 2014, p.61. 

 

A organização atribui às políticas implementadas ï citando, em especial, o 

Bolsa Família e o aumento real do salário mínimo ï a melhoria desses índices, 

                                                        
3
 O índice combinado de educação engloba a expectativa de anos de estudo e a média de anos de 
estudo.  
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destacando que, entre 2003 e 2013, o aumento da renda dos 20% mais pobres foi 

mais de três vezes superior ao aumento da renda dos 20% mais ricos, o que teve 

impactos significativos sobre os ²ndices de desigualdade: ñO índice de Gini, referente 

ao grau de desigualdade social, melhorou progressivamente chegando ao valor mais 

baixo dos últimos 50 anosò. (FAO, 2014, p. 61). Destaca-se, ainda, que a queda foi 

ainda mais acentuada na área rural, onde a taxa de pobreza caiu 50% entre 2003 e 

2009. 

O IPEA ï Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ï, por sua vez, 

analisando o comportamento da PNAD (pesquisa nacional por amostragem 

domiciliar, a mais completa pesquisa anual brasileira), ao longo da primeira década 

do nosso século, conclui:  

 

Entre 2001 e 2011, a renda per capita dos 10% mais ricos aumentou 16,6% 
em termos acumulados, enquanto a renda dos mais pobres cresceu 
notáveis 91,2% no período. Ou seja, a do décimo mais pobre cresceu 550% 
mais rápido que a dos 10% mais ricos. Os ganhos de renda obtidos 
aumentam paulatinamente, na medida em que caminhamos do topo para a 
base da distribuição de renda. (IPEA, 2012, p. 6) 

 

A constatação é evidente na Figura 11: dividindo a população em dez faixas 

de renda, sendo a faixa 1 a de mais baixa renda e a faixa 10 a de renda mais alta, 

percebe-se a diferença do crescimento da renda, ao longo do período, entre as 

diferentes faixas. 

 

Figura  11 ï Variação por décimos de Renda Per capita na década, Brasil (2001/2011) 

 
Fonte: IPEA, 2012, p.7. 
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O que salta aos olhos na Figura 11 é o fato de que os ganhos são 

constantemente aumentados à medida que as decresce a faixa de renda, o que 

significa que quanto mais pobres, maiores os ganhos de renda ao longo do período. 

O relat·rio do IPEA conclui: ñNão há na História brasileira, estatisticamente 

documentada desde 1960, nada similar à redução da desigualdade de renda 

observada desde 2001ò. (IPEA, 2012, p. 40) 

Os ganhos de renda provocaram aumentos sistemáticos no consumo, 

levando ao atendimento de uma demanda reprimida há décadas. Bens e serviços 

que jamais haviam estado ao alcance das camadas mais pobres da população 

passaram a fazer parte de seu cotidiano. As viagens de avião se popularizaram, o 

aumento da frota de automóveis, a posse de eletrodomésticos. Uma consulta às 

PNADs de 2003 e 2013 permitiu construir o Gráfico 6, que representa, por meio da 

posse de alguns eletrodomésticos, a diferença de padrão de vida dos brasileiros em 

2003 e 2013. O aumento atinge inclusive computador, máquina de lavar roupa e 

telefone, itens que durante muitos anos foram privilégio das classes mais altas.  

 

Gráfico 6 ï Percentual de domicílios brasileiros com posse de eletrodomésticos 2003-2013 

 
Fonte: PNAD 2003 e PNAD 2013/IBGE 

 

Tais mudanças no padrão de consumo, tão profundas e tão evidentes, 

passaram a dar sustentação à ideia de que estaria havendo um processo de 

mobilidade social em massa: ñO quadro geral de melhora socioeconômica trouxe de 
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volta a mobilidade social, com forte incorporação de mais brasileiros no consumo de 

massaò. (POCHMANN, 2010, p. 43) 

A ideia de mobilidade social atrelada ao consumo toma corpo, fazendo surgir 

a noção de que, por estarem imitando seu padrão de consumo, as classes mais 

baixas estariam  migrando para a classe média:  

 

Nos últimos anos, o crescimento do produto interno bruto acelerou, o 
número de famílias abaixo da linha da pobreza decresceu, e milhões de 
pessoas ingressaram na classe média, isto é, na economia formal e no 
mercado de consumo de massa. (BARBOSA; SOUZA, 2010, p. 73). 

 

Embora não utilize o termo classe média, André Singer chega a identificar nas 

políticas implementadas um programa de classe ï ou seja, um conjunto tão robusto 

e tão coerente de ações que são capazes de alterar as condições de vida de toda 

um segmento da sociedade:   

 

O pulo do gato de Lula foi, sob o pano de fundo da ortodoxia econômica, 
construir uma substantiva política de promoção do mercado interno, voltado 
aos menos favorecidos, a qual, somada à manutenção da estabilidade, 
corresponde, nada mais nada menos, que à realização de um completo 
programa de classe. (SINGER, 2009, p.98) 

 

Não há dúvida de que as transformações em curso na sociedade brasileira 

são enormes; não há dúvida de que um novo leque de possibilidades que se abre 

para uma parcela pauperizada, desde sempre relegada a segundo plano nas 

políticas públicas; não há dúvida de que o acesso a bens e serviços tem aproximado 

essa parcela mais pobre de um padrão de consumo identificado com a classe 

média. Perduram dúvidas, no entanto, sobre a pertinência de classificar essa parcela 

como nova classe média. 
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2 CLASSES SOCIAIS E CLASSES ECONÔMICAS 

 

 

Embora seja verdade que estudos sobre a estratificação por 

classes sociais venham ganhando, nas últimas décadas, 

importância crescente na sociologia nacional, não há 

consenso quanto à melhor forma de conceituar e medir 

classes sociais. Essa falta de consenso não é uma 

particularidade da literatura brasileira; os debates teóricos e 

empíricos jamais chegaram a uma conclusão. 

Carlos Antonio Costa Ribeiro, 2006. 

 

 

Investigar a nova classe média brasileira, uma classe social em ascensão, 

requer, necessariamente, o enfrentamento das questões que envolvem os conceitos 

de classe e de mobilidade social. Embora não seja nosso objetivo aqui entrar no 

mérito de uma discussão de cunho sociológico, não se pode deixar de considerar a 

forma como o conceito de classe social, especificamente no que tange ao termo 

nova classe média brasileira, tem sido alvo de uma apropriação que mais oculta que 

revela seu significado. 

 

 

2.1 Em busca do conceito de classe média 

 

 

Formulado no final do século XIX, na obra que pode ser considerada a pedra 

fundamental da crítica ao sistema capitalista (MARX, 2010), o conceito de classe 

social emerge como desdobramento natural do modo de produção capitalista, que 

envolve, necessariamente, uma cisão entre os proprietários dos meios de produção, 

os burgueses, e os explorados, que vendem sua força de trabalho, os proletários.  

Independentemente do nome que tenham recebido ao longo do tempo, Marx 

identifica sempre a presença dessas duas classes fundamentais, no interior das 

sociedades capitalistas: exploradores e explorados, dominadores e dominados, 

opressores e oprimidos. Dessa polaridade emerge o conceito de luta de classes, 



55 

como consequência do modo de produção capitalista. Na segunda metade do século 

XIX, em um contexto social em que as variações sobre as condições da burguesia e 

do proletariado eram ínfimas, a divisão da sociedade em duas classes sociais 

refletia uma cisão efetiva, real, não devendo ser tratada como uma formalidade 

metodológica ou uma clivagem didática: 

 

A história de toda a sociedade até hoje é a história da luta de classes. 
Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, burguês da 
corporação e oficial, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em 
constante antagonismo entre si, travaram uma luta ininterrupta, umas vezes 
oculta, aberta outras, uma luta que terminou sempre ou por uma 
transformação revolucionária, da sociedade inteira, ou pela destruição das 
duas classes em luta. (MARK, K.; ENGELS, F., 1999, p.7) 

 

Assim, as classes sociais seriam uma realidade determinada por estruturas 

econômicas em que os meios de produção e a força de trabalho estivessem em 

situação de antagonismo ï o que permite concluir que a clivagem em classes sociais 

em permanente luta é uma realidade intrínseca ao sistema capitalista. Em outras 

palavras, a consciência de classe ï consciência do lugar ocupado por cada sujeito 

no interior da sociedade, em sua relação de igualdade para com uns e de diferença 

para com outros ï determina a existência da luta de classes, explícita ou velada, que 

caracteriza as sociedades desiguais. Como se pode ver, a análise de Marx tem na 

economia, e na propriedade, sem particular, o fator fundamental e fundante das 

formas de organização e hierarquização social.   

Max Weber (2004) considerava que, na estratificação social, a hierarquia e as 

distinções sociais obedecem a lógicas específicas e diferenciadas nas esferas 

econômica, social e política. Identifica, por exemplo, que o peso das oportunidades 

de vida permite valorar um indivíduo, ou um grupo, como positiva ou negativamente 

privilegiado, mas adverte que a riqueza não deve ser tomada como o único bem 

social: como a vida social se dá em esferas, os bens sociais se distribuem por elas, 

de modo que a honra, o prestígio social e o poder devem ser vistos, igualmente, 

como bens sociais. 

Dessa forma, interpõe outros aspectos, além do econômico, na análise social, 

levando em consideração não apenas os bens econômicos, mas também os bens 



56 

de autoridade (derivados das posições sociais de gerenciamento) e de qualificação 

(derivados da experiência e/ou da educação)4.  

Pochmann ressalta, a exemplo do que já observara Marx, que a divisão das 

sociedades em classes sociais é característica da propriedade privada, já que ño 

desenvolvimento das sociedades sem classes desconhecia, em geral, a presença da 

propriedade privada, mantendo por longo tempo a estabilidade nas relações sociaisò 

(POCHMANN, 2013a, p.157). E acrescenta: 

 

O estatuto social definido pela hereditariedade predominou até a 
consolidação do sistema de classes sociais, sobretudo com a emergência 
das sociedades urbanas e industriais a partir da segunda metade do século 
18. (POCHMANN, 2013a, p.157) 

 

O estágio de desenvolvimento do capitalismo, no momento em que Marx 

formula seu pensamento, não permitiria antever as profundas transformações que 

marcariam a trajetória do mundo capitalista até os dias atuais.  

Pochmann identifica que o avanço da industrialização cria sociedades 

marcadas por mudanças que afetam, internamente, a composição das classes 

sociais e, externamente, sua rela­«o de umas com as outras. Assim, ñnas 

sociedades industriais capitalistas generalizou-se a no­«o moderna de classe socialò 

(POCHMANN, 2013a, p. 158), o que reafirma a importância da diferenciação do 

trabalho na configuração dos diferentes estratos sociais: 

 

A inserção no mundo do trabalho configurou-se como referência na 
delimitação constitutiva e de desenvolvimento dos distintos estratos sociais. 
O aparecimento do termo classe média não proprietária vinculou-se à 
diferenciação das ocupações intermediárias no interior da estrutura 
produtiva de base industrial, permitindo ser distinguida do tradicional 
conceito de classe média proprietária. (POCHMANN, 2013a, p. 158) 

 

Assim, como a ideia de burguesia como proprietária dos bens de produção se 

dissipa, e como a diferenciação das ocupações intermediárias determina o 

surgimento desses novos estratos no interior das classes, esse elemento passou a 

ter centralidade na delimitação desses estratos.  

Essa é a base da análise de Luiz Felipe Miguel, para quem o conceito de 

classe social não pode ser considerado ultrapassado, já que a democracia, por 

                                                        
4
A esse propósito, ver texto de Ricardo Rivas Rivas, 2008. 
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envolver necessariamente um processo de acomodação, acaba por camuflar os 

conflitos de classe, fazendo parecer que todas as disputas desaparecem: 

 

O refluxo da centralidade do conceito de classe, que ficou relegado a uma 
franja do pensamento político crítico, é explicado por movimentos paralelos 
ï e evidentemente interligados ï na realidade social e na reflexão teórica. 
(MIGUEL, 2012, p. 4) 

 

Identifica, ainda, que a reflexão sobre as diferenças de classe foram 

substituídas, no pensamento contemporâneo, pela reflexão a respeito do que chama 

outras diferenças, como as de raça e gênero, por exemplo: 

 

De fato, a desigualdade de classes se presta mal à celebração da 
diversidade humana, que é própria de muito do discurso sobre ñas 
diferençasò. A desigualdade de classes não é uma manifestação da 
diversidade de modos de ser que é capturada por uma estrutura social que 
os hierarquiza e submete uns a outros. É a expressão direta de uma 
assimetria no controle dos recursos materiais. (MIGUEL, 2012, p. 5) 

 

Para ele, tr°s fatores s«o respons§veis pelo ñrefluxo da centralidade do 

conceito de classeò: a queda do muro de Berlim, que representa ña derrota histórica 

dos projetos emancipadores da classe operáriaò (MIGUEL, 2012, p. 3); a crise do 

marxismo, já que a complexidade das sociedades e das necessidades que delas 

emergem têm se mostrado pouco permeáveis à análise que busca todas as causas 

nas relações econômicas; e a cooptação do proletariado, que, com os avanços 

obtidos nas economias desenvolvidas, estaria acomodado à ordem vigente, tendo-

se tornado ñuma for­a social conservadoraò (MIGUEL, 2012, p.5). 

Assim, nas sociedades capitalistas contemporâneas ï marcadamente 

naquelas em que a desigualdade é mais acentuada, como a nossa ï o 

obscurecimento da discussão acerca do papel das classes sociais permite que as 

questões relativas ao poder de consumo ocupem esse espaço, como parte de um 

projeto político ñno qual a quest«o do conflito, inerente ¨s desigualdades de classe, ® 

substituída pelo consenso em relação à ascensão social necessária ao consumo na 

sociedade de mercadoò (FLEURY, 2013, p. 72). 

De qualquer forma, a existência desses grupos intermediários, formados quer 

por pequenos proprietários, quer por empregados assalariados, quer por burocratas, 

gerentes, supervisores, configurando camadas heterogêneas que não se enquadram 
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nem no universo do proletariado, nem da burguesia proprietária, tal como descrito 

por Marx, constitui, ainda hoje, um problema vertical, no campo do marxismo. 

Ainda no início dos anos 50, Mills (1951), partindo do trabalho de Weber, 

identifica a existência de uma nova classe média nos Estados Unidos, a que chamou 

de white collar workers, composta por técnicos, vendedores e profissionais de 

administração, como gerentes e supervisores. Em sua análise, verifica que o 

crescimento dessa nova classe média ocorria pela especialização do trabalho, 

simultaneamente à diminuição da burguesia tradicional e que esses profissionais, 

embora tivessem status de proprietários ï administravam, decidiam, chefiavam, 

vendiam os produtos ï, não eram os donos do negócio, o que os diferenciava tanto 

da burguesia tradicional proprietária quanto do proletariado. 

Scalon & Salata ressaltam que esse fenômeno cria grandes dificuldades no 

campo marxista, pois justifica que outros elementos sejam levados em consideração 

quando se trata da an§lise desse grupo intermedi§rio, como proposto por Weber: ña 

teoria Weberiana, ao possibilitar que outros fatores além da propriedade delimitem 

as classes, parece mais adequada para a compreensão dessas camadas 

intermedi§riasò. (SCALON; SALATA, 2012, p. 4). 

Dessa maneira, o estudo dos estratos intermediários fomentou o 

desenvolvimento de uma corrente sociológica, de matriz weberiana, que reafirma a 

correlação entre as características da divisão do trabalho e a estrutura de classes de 

uma sociedade. 

Nessa corrente se insere o trabalho do inglês John Goldthorpe, para quem a 

classe intermediária, a service class, 

 

se distinguiria da classe trabalhadora por possuir uma regulação de 
emprego construída sobre outras bases. Devido à especificidade de seus 
ativos humanos e também devido às enormes dificuldades de se monitorar 
e controlar o seu tipo de trabalho, seu emprego e remuneração seriam mais 
estáveis e menos diretamente relacionados à produção. Além disso, 
contariam com benefícios adicionais ï melhores salários, oportunidades de 
carreira, etc. ï que não estariam presentes no caso do labour contract. 
(SCALON; SALATA, 2012, p. 5) 

 

Apesar de reconhecer estratos diferenciados, Goldthorpe (1987) identifica 

uma unidade no interior da classe intermediária, ao contrário de Wright (1994), que 

defende que esses grupos se encontrem em situação de antagonismo, o que 

justificaria falar da existência de várias classes médias. 
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Retorna-se, dessa maneira, à necessidade de elucidação do conceito de 

classe social. Encontramos em Santos uma síntese de seus aspectos essenciais: 

 

Na tradição marxista, o conceito de classe apresenta certas propriedades 
essenciais. Trata-se de um conceito relacional, pois as classes são sempre 
definidas no âmbito das relações sociais, em particular nas relações das 
classes entre si; e também são antagonísticas, já que geram 
intrinsecamente interesses opostos. As relações de exploração, ou seja, o 
vínculo causal entre o bem-estar de uma classe e a privação de outra, dão 
um caráter ñobjetivoò a esse antagonismo.  A base fundamental da 
exploração, por sua vez, encontra-se nas relações sociais de produção. O 
conceito de classe deve abarcar apenas a exploração enraizada nas 
relações de produção e não todas as relações sociais possíveis nas quais 
ocorre exploração. A exploração baseada na produção deve ser 
considerada uma categoria distinta da não produtiva, por causa do tipo 
específico de interdependência que se cria entre explorado e explorador. 
(SANTOS, 1998, p. 5) 

 

Para o exame da situação brasileira contemporânea, encontramos, nos 

estudos relativos à mobilidade social, tanto os que defendem a existência de uma 

única classe média, a exemplo dos trabalhos de Goldthorpe (POCHMANN, 2013; 

PERO, 2002), quanto aqueles defendem a existência de várias classes médias, 

como preconizado por Wright (FLEURY, 2013; QUADROS, GIMENEZ; ANTUNES, 

2013). 

A diferença básica entre as correntes se localiza na questão do antagonismo, 

como ressaltado por Santos ï questão que, no nosso entendimento, dada a 

densidade e a complexidade das sociedades contemporâneas, deriva mais da 

estratégia analítica adotada que da realidade social em si. 

É ainda Santos (1998) que sintetiza as estratégias de análise do estrato 

intermediário, adotadas por diferentes teóricos no campo do marxismo: 

 

Quatro estratégias analíticas gerais foram desenvolvidas no âmbito do 
marxismo até o fim da década de 70, enfocando a problemática das 
situações de ñclasse médiaò na estrutura de classes. Uma primeira 
estratégia colocava quase todas essas posições na classe trabalhadora; a 
segunda alternativa optava por agrupar várias categorias de assalariados 
não-proletários sob a denominação de nova pequena burguesia; outra 
opção fixava os segmentos de assalariados situados fora da classe 
trabalhadora em uma nova classe denominada classe profissional e 
gerencial; a quarta estratégia interpretava essas posições não polares como 
representativas de localizações contraditórias dentro das relações de 
classe. (SANTOS, 1998, p.2) 

 

Como se vê, ainda que no mesmo campo, as diferenças de pontos de vista 

expressam leituras diferenciadas da realidade e formas diferenciadas de abordá-la. 
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Não há, portanto, um conceito de classe social que seja objeto de aceitação, se não 

consensual, ao menos generalizada, nem de matriz marxista, nem de weberiana. 

No caso brasileiro, parece-nos necessário verificar se o grupo chamado de 

nova classe média preserva, em relação à burguesia, uma relação de antagonismo, 

tal como o proletariado, ou se, em seu processo de mobilidade social, busca (e 

consegue) se equiparar a ela, incorporando seus valores.  

 

 

2.2 Em busca do conceito de mobilidade social 

 

 

Os estudos relativos à estruturação social despertam, desde logo, o interesse 

acerca da capacidade de cada sociedade tem de permitir que os indivíduos, ou 

grupos de indivíduos, nascidos em certo estrato social, mudem de posição ï em 

movimento ascendente, descendente ou lateral ï fenômeno a que se dá o nome de 

mobilidade social. 

Se o conceito de classe social ï e, mais que o conceito, a forma de 

segmentar as classes na estrutura social ï é alvo de controvérsias, apresentando 

pontos de vista inconciliáveis, o mesmo não se pode dizer do conceito de mobilidade 

social. A dificuldade, aqui, não se prende ao conceito em si, mas à definição, por um 

lado, de quantas e quais sejam as classes, ou seja, de como segmentar cada 

sociedade em classes sociais; e, por outro, das condições que definem, permitem ou 

determinam a passagem de uma classe a outra. 

Os mais relevantes estudos de mobilidade social são creditados ao norte-

americano Erik Olin Wright e ao inglês John Goldthorpe. 

O trabalho de Wright (1994) parte do conceito de exploração, que tipifica o 

sistema capitalista. Para ele, o bem-estar material de um grupo deriva da privação 

de outro, explorado, pelo fato de estar privado, excluído, de certos recursos 

produtivos, o que implica que a exclusão se sustenta no direito de propriedade. 

Portanto, é o direito de propriedade que cria as condições para que o dominador se 

aproprie do fruto do trabalho do dominado.  

Essa discussão, no entanto, não é nova. Mills (1951), em trabalho que segue 

a matriz marxista, já denominara as classes intermediárias de classes ambíguas ou 

contraditórias, uma vez que, por estarem em posição superior à dos demais 
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trabalhadores, mesmo sem que detivessem a posse dos meios de produção, 

exerciam sobre eles a dominação; mas, por serem obrigados a vender sua força de 

trabalho, eram, simultaneamente, dominadas pela burguesia. 

Para lidar com essa questão, Wright (1994) amplia o conceito de dominação, 

passando a estabelecer que ela se manifeste em três dimensões: na posse de bens 

de capital, na posse de autoridade, e na posse de experiência ou de credenciais5.  E 

partindo desse conceito, cria um modelo de 12 classes, que busca manter-se fiel à 

matriz marxista, já que o elemento que as diferencia é a posse. Ao mesmo tempo, 

como ressalta Ricardo Rivas Rivas, agrupa essas 12 classes em três conjuntos: 

 

En su modelo de 12 posiciones de clases, Wright identifica que algunas son 
posiciones contradictorias dentro de las relaciones de clase, otras son 
posiciones de apropiación privilegiada dentro de las relaciones de 
explotación y otras son relaciones polarizadas dentro de las relaciones de 
propiedad capitalistas. (RIVAS, 2008, p.6) 

 

Wright sublinhou a importância de levar em consideração, na definição de 

classes, os seguintes elementos: o controle ou exclusão do acesso aos recursos 

econômicos e produtivos; a localização do indivíduo ou do grupo dentro das relações 

de produção; a capacidade do mercado de estabelecer relações de troca; o controle 

diferenciado sobre os rendimentos obtidos a partir da utilização dos recursos 

produtivos; e, por fim, o controle diferenciado sobre o esforço de trabalho. 

Assim, no que concerne às classes intermediárias, em especial à situação de 

especialistas, técnicos, gerentes e supervisores, Wright considera que os 

empregados dotados de habilidades mais valorizadas ï aquelas que, devido à 

escassez, natural ou socialmente construída, são de oferta mais restrita ï situam-se 

em posição privilegiada nas relações de exploração, porque, mesmo não detendo os 

meios de produção, são capazes de obter privilégios face aos trabalhadores menos 

qualificados.  Isso ocorre porque o empregador se vê obrigado a remunerar essa 

escassez ou o aluguel das credenciais desses profissionais, e tenta comprar sua 

lealdade, oferecendo-lhes participação acionária, dotando-os de autoridade sobre os 

demais trabalhadores e conferindo-lhes autonomia de trabalho. 

Por outro lado, na medida em que reconhece a posse da autoridade como 

uma das dimensões de definição das classes, Wright assume que a posição de 

                                                        
5
 Mills (1951) indica que a autoridade surge da forma de organização hierárquica do trabalho, 
enquanto a experiência diz respeito ao acúmulo de vivências no trabalho e as credenciais se 
reportam à qualificação, auferida por meio de certificados e diplomas.  
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classe de um indivíduo se vincula à posição que ocupa na estrutura do trabalho, o 

que, de alguma forma, se inspira nas análises de classe weberianas e estabelece 

pontos de contato com o trabalho de Goldthorpe. 

Vindo da matriz weberiana, o britânico John Goldthorpe (1987) afirma ter 

partido dos trabalhos de Giddens e Parkin, que, em sua visão, representam grandes 

avanços nas teorias que se ocupam da estrutura de classes da Grã Bretanha e de 

outras sociedades industriais contemporâneas: 

 

First, mobility has been seen, to take over Giddensôs terminology, as a basic 
source of class óstructurationô: it is the rate and pattern of mobility that will 
determine the extent to which classes may be recognized as collectivities of 
individuals or families occupying similar locations, within the social division 
of labor over time. Secondly, it has been suggested that the extent of 
mobility evident within a society may be taken as a significant indicator of the 
prevailing balance of advantages and power in class relations and, further, 
of characteristic modes of class actions. Parkin, for example, has argued 
that class conflict is to an important degree expressed in the form of 
strategies of exclusion, chiefly adopted by more advantaged groupings; and 
counter-strategies of solidarism, which are typically the resort of those in less 
advantaged situations. Mobility rates and patterns can thus serve to reveal, 
on the one hand, the effectiveness of the former; and, on the other hand, at 
least the potential of success of the later ï which must depend on 
participants being ready to opt for collective interests and aspirations rather 
than individual ones. (GOLDTHORPE, 1987, p. 39 ï grifos nossos) 

 

A ideia de que ña taxa e o padrão de mobilidade irão determinar a extensão 

em que as classes podem ser reconhecidas como coletividades de indivíduos ou 

famílias que ocupam posições similares na divisão social do trabalho ao longo do 

tempoò parece ser a chave para a compreensão das propostas de Goldthorpe. 

Estabelece, assim, que a análise das posições depende da forma como o trabalho é 

dividido, e que deve ser verificada ao longo do tempo, o que confere a essa análise 

um caráter necessariamente diacrônico e comparativo. Para ele, no capitalismo 

moderno, não é a propriedade em si que mais diferencia os estratos sociais, mas a 

posição do indivíduo, verificada em termos de ocupação e emprego; ou seja, a 

posição do indivíduo se estabelece na divisão social do trabalho, e deve ser 

considerada ao longo do tempo. 

Na construção de seu modelo, Goldthorpe agrega, como aspectos trazidos da 

tradição weberiana, além da propriedade, o conhecimento e a ocupação, conferindo 

a esse último uma posição de maior relevância que a propriedade em si. No 

estabelecimento das posições de classe considera uma combinação de três 

elementos: a situação de mercado, a situação de trabalho e o status do emprego, 
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sem, no entanto, deixar claros os limites e os aspectos inerentes a cada um deles 

(RIVAS, 2008, p. 8). 

O modelo (Quadro 1) é composto por sete classes, estando na Classe I todos 

os profissionais de nível superior, assalariados ou profissionais liberais; 

administradores e altos funcionários, da administração central ou local, de empresas 

públicas ou privadas, incluindo diretores; gerentes de grandes indústrias; e grandes 

proprietários. No extremo oposto, na Classe VII, encontram-se os trabalhadores 

manuais assalariados de indústrias, semiqualificados ou sem qualificação, além dos 

trabalhadores rurais. 

Goldthorpe agrupa essas sete classes em três grupos, atestando que os 

maiores desafios estão exatamente na classe de serviço, por ser extremamente 

heterogênea, congregando os postos de trabalho os quais envolvam algum grau de 

qualificação ou autoridade, e que contem com algum grau de autonomia e liberdade.   

Interessante notar que Goldthorpe reconhece que a forma como agrupa em 

uma mesma classe (a primeira) elementos tão distantes e tão díspares pode causar 

estranheza: ñIt might appear unfortunate, and immediately contrary to the principles 

of the schema, that in Class I employers, self-employed, and employee categories 

should be combinedò (GOLDTHORPE,1987, p. 40-41). E se justifica com o 

argumento de que em todos esses casos a renda desses profissionais é alta, 

geralmente segura, e com tendências a aumentar ao longo da vida. Como se vê, a 

própria justificativa de Goldthorpe demonstra o peso do fator rendimento em seu 

modelo. 
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Quadro 1 - Esquema de Classes de John Goldthorpe 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Goldthorpe (1987, p. 40-43) 

 

Meira sintetiza da seguinte forma os critérios utilizados por Goldthorpe na 

elaboração de seu modelo: 

 

Ele procura combinar as categorias ocupacionais cujos membros sejam 
supostamente comparáveis, por um lado, a) em termos de suas fontes e 
níveis de renda e outras condições de emprego, como o grau de 
segurança e chances de progresso no emprego (situação de mercado), 
e, por outro lado, b) em sua posição nos sistemas de autoridade e 
controle que regulam os processos de produção nos quais elas estão 
engajadas (situação de trabalho). (MEIRA, 2009, p. 31, grifos nossos) 

 

Carabaña, no entanto, ressalta que os critérios adotados são pouco rigorosos, 

no que tange tanto à sua conformação, quanto à sua aplicação.  
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Classe I 

Á profissionais, administradores e oficiais 
de nível superior assalariados;  

Á profissionais liberais de nível superior; 
Á gerentes de grandes indústrias;  
Á grandes proprietários. 

Classe II 

Á profissionais e administradores de 
baixo nível;  

Á técnicos de alto nível,  
Á gerentes de grandes estabelecimentos 

industriais e de serviços,  
Á supervisores de trabalhadores não-

manuais. 

Classe III 
Á empregados em setores não-manuais 

de rotina 
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Classe IV 

Á pequenos proprietários  
Á trabalhadores e artesãos, trabalhando 

por conta própria, proprietários ou 
não; 

Classe V 
Á técnicos de baixo nível  
Á supervisores de trabalhadores manuais 
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Classe VI 
Á trabalhadores manuais qualificados na 

indústria 

Classe VII 
Á trabalhadores manuais 

semiqualificados ou sem qualificação  
Á trabalhadores na agricultura 
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Goldthorpe divide unas veces sí y otras no, y unas más y otras menos, por 
grupo profesional, situaci·n en la profesi·n, y cualificaci·n (é) Podr²amos 
interpretar que aparece el sector, pero en realidad viene dado en términos 
de profesiones (administrativas o de servicio, industrial o agraria). 
Goldthorpe ofrece una justificación general de estos grupos que podríamos 
llamar estadístico-weberiana: son, dice, relativamente homogéneos en 
cuanto a estilos y oportunidades de la vida. Esta justificación la desarrolla 
en particular de la fusión de profesionales liberales, directivos y grandes 
empresarios en una sola clase, a la que llama ñclase de servicioò. 
(CARABAÑA, 1997, p.78) 

 

Essa questão é ainda mais aguda quando desconsidera, como uma classe 

em separado, o que chama de elite: ñGoldthorpe admite a exist°ncia de uma classe 

de ñeliteò de grandes propriet§rios, mas na pr§tica, devido ¨ sua dimens«o num®rica 

ínfima, tal categoria não é considerada em separado no seu esquema de classeò. 

(SANTOS, 2002, p.6) 

Apesar dessas críticas, os trabalhos de Goldthorpe e de Wright têm o mérito 

de buscarem definições de classe que ultrapassem a visão reducionista da renda ï 

mesmo que se prendam mais a aspectos econômicos que a aspectos sociais, como 

defendia Weber. Dentro da tradição sociológica, as características ocupacionais são 

consideradas relevantes, por hierarquizar os indivíduos a partir das perspectivas de 

vida que se abrem à sua frente,  

 

afinal, os horizontes (acesso a oportunidades, direitos efetivos, interesses 
estratégicos, etc.) de um engenheiro, em início de carreira, e de um técnico 
em eletromecânica já consolidado no mercado, ambos com a mesma renda, 
podem ser bem diferentes. (SCALON, 2012, p.6) 

 

Embora o argumento trazido por Celi Scalon seja legítimo, considerar a 

posição ocupacional ou a renda como fator preponderante na definição das classes 

sociais ainda representa conferir centralidade aos aspectos econômicos, o que gera 

uma visão distorcida da realidade, como bem observa o sociólogo Jessé Souza, com 

referência aos estudos que se ocupam do Brasil mais recente. 

 

O tema da produção e reprodução das classes sociais no Brasil é 
dominando por uma leitura economicista e redutora da realidade social. 
Certamente, a economia tem muito a contribuir para o esclarecimento da 
realidade social confusa. Mas ela ñaparentaò dar mais coisas do que 
efetivamente dá. Aí temos o economicismo: uma visão empobrecida e 
amesquinhada da realidade, como se fosse toda a realidade social.  
(SOUZA, 2013, p.56) 
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Como ressalta Souza, ainda no mesmo trabalho, o pertencimento a uma ou 

outra classe social demarca as possibilidades de o indivíduo ter ou não acesso a 

bens escassos, o que envolve, certamente, bens materiais ï mas não só.  

Portanto, embora a análise da renda ou da posição ocupacional permita inferir 

o poder de compra, não se pode, na via inversa, dizer que o poder de compra seja 

capaz de determinar o pertencimento a essa ou àquela classe social, ou, em outras 

palavras, tal correlação não nos autoriza a confundir classe social com algo como 

classe de consumo ou status socioeconômico, só para fazer referência à 

terminologia que vem sendo largamente utilizada no país. 

De acordo com a vis«o de Souza, o que chama de ñeconomicismoò impede o 

diagnóstico adequado da realidade em exame, impedindo, por consequência, o 

adequado enfrentamento dos problemas sociais. E, como vimos, nem mesmo as 

análises que consideram primordialmente a posição ocupada no espaço profissional 

e as características do trabalho realizado escapam da redução derivada da 

prevalência da esfera econômica. 

Ressalta-se, dessa maneira, a necessidade de buscar algum outro 

ferramental teórico, capaz de iluminar, por outros ângulos, o tecido social, permitindo 

uma compreensão mais completa da realidade. 

 

 

2.3 O capital, os capitais 

 

 

Foi na obra de Pierre Bourdieu que encontramos as bases para um diálogo 

mais produtivo com nosso objeto de investigação.  

Bourdieu considera que não se pode trabalhar com classes ou estratos 

sociais a não ser sob a perspectiva de relações entre as partes: 

 

Levar a sério a noção de estrutura social supõe que cada classe social, pelo 
fato de ocupar uma posição numa estrutura social historicamente definida e 
por ser afetada pelas relações que a unem às outras partes constitutivas da 
estrutura, possui propriedades de posição relativamente independentes de 
propriedades intrínsecas como, por exemplo, um certo tipo de prática 
profissional ou de condições materiais (BOURDIEU, 1992, p. 3). 
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Tendo como âncora, portanto, as necessárias relações entre classes e 

estratos sociais , Bourdieu constata, empiricamente, de que a leitura da realidade 

tendo como centralidade o conceito de capital econômico apresenta limitações que 

impedem uma explicação plausível para as correlações verificadas entre o nível 

socioeconômico de estudantes e os resultados obtidos por eles, o que exigiria que 

outros fatores fossem levados em consideração.  

Apesar disso, não opera um rompimento integral com a tradição sociológica, 

de matriz econômica. Ao contrário, toma de Marx a ideia de que a posse de capital 

estabelece a oposição entre burguesia e proletariado, entre exploradores e 

explorados, entre dominadores e dominados, base para os conceitos de luta e 

consciência de classe; e toma de Weber a ideia de que os bens sociais têm tanta 

importância quanto os econômicos na forma como as sociedades se estruturam. 

Assim, Bourdieu amplia o conceito de capital: entende que os bens sociais 

funcionam como formas diferenciadas de capital, que têm uma natureza própria, e 

que outras formas de capital, apesar de diferirem, em natureza, do capital 

econômico, são igualmente importantes não só para determinar a posição de cada 

um na estrutura social, mas também para estabelecer as distinções de classes e os 

mecanismos que facilitam ou refreiam a mobilidade entre elas. 

 

Com efeito, as abordagens provenientes da tradição marxista e weberiana 
encontraram uma síntese na obra de Pierre Bourdieu, na dos pesquisadores 
que trabalhavam com ele e nas análises dos historiadores ingleses. 
Geralmente circunscrita às posições ocupadas no âmbito da produção 
econômica, a noção de classe social adquiriu, em Bourdieu, dimensões 
sociais e culturais não menos determinantes. (SAINT-MARTIN, 2008, p. 
137). 

 

Para dar substância a essas dimensões, Bourdieu estabelece a existência de 

três tipos de capital:  

 

En un universo social como la sociedad francesa, y sin duda alguna en la 
sociedad americana de hoy en día, esos poderes sociales fundamentales 
son, según mis investigaciones empíricas, en primer lugar capital 
económico, en sus diversas especies; en segundo lugar, capital cultural o 
mejor, capital informacional, también en sus diversos tipos; y en tercer lugar 
dos formas de capital que están fuertemente relacionadas, el capital social, 
que consiste en recursos basados en conexiones y pertenencia grupal, y el 
capital simbólico, que es la forma que adoptan los diferentes tipos de capital 
una vez que son percibidos y reconocidos como legítimos (BOURDIEU, 
1987, p.106). 
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Essa perspectiva original de capital estabelece novos paradigmas de 

diferenciação de indivíduos e grupos, instaura uma nova forma de olhar o campo 

social e, em particular, de compreender as forças que alavancam ou entravam as 

alterações na situação social.   

A partir disso, Bourdieu subverte a visão até então dominante, segundo a qual 

a sociedade é unidimensional, comum a organização linear dos estratos sociais. 

Assim, onde se via uma linha, Bourdieu vê um espaço, delimitado por vetores que 

correspondem aos diferentes tipos de capital, que variam de acordo com a eficiência 

desse capital, ao longo do tempo. 

 

El mundo social puede ser concebido como un espacio multidimensional 
que puede ser construido empíricamente descubriendo los principales 
factores de diferenciación que dan razón de las diferencias observadas en 
un determinado universo social o, en otras palabras, descubriendo los 
poderes o formas de capital que son o pueden llegar a ser eficientes, como 
ases en un juego de cartas, en este universo particular, esto es, en la lucha 
(o competición) por la apropiación de los bienes escasos que tienen lugar 
en este universo. [BOURDIEU, 2000, p.105-106] 

 

Dentre essas ideias, a de maior impacto é a de capital cultural ï exatamente 

porque não submete a cultura ao poder econômico, mas a considera um tipo de 

poder específico, com funcionamento próprio, ainda que guarde relações com o 

econômico. Bourdieu escaneia a cultura de diferentes grupos e consegue 

estabelecer padrões de gosto, de consumo, de valores, que correlaciona às suas 

condições de vida. O capital cultural seria, assim, o conjunto de elementos que, 

considerados em seu todo, ñtatuamò uma classe ou uma subclasse, deixando uma 

marca que permite identificar seus membros, porque se manifesta, por vezes quase 

inconscientemente, em pequenos gestos e atitudes que permitem diferenciar um 

grupo de outro. 

No entanto, como bem observa Gilda Olinto do Valle Silva, o conceito de 

capital cultural ultrapassa essa dimensão: 

 

De uma certa forma o capital cultural serve para caracterizar subculturas de 
classe ou de setores de classe. Com efeito, uma grande parte da obra de 
Bourdieu é dedicada à descrição minuciosa da cultura ï num sentido amplo 
de gostos, estilos, valores, estruturas psicológicas, etc. ï que decorre das 
condições de vida específicas das diferentes classes, moldando as suas 
características e contribuindo para distinguir, por exemplo, a burguesia 
tradicional da nova pequena burguesia e esta da classe trabalhadora. 
Entretanto, o capital cultural é mais do que uma subcultura de classe; é tido 
como um recurso de poder que equivale e se destaca ï no duplo sentido de 
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se separar e de ter uma relevância especial ï de outros recursos, 
especialmente, e tendo como referência básica, os recursos econômicos. 
(SILVA, 1995, p. 24) 

 

Desatrelado do adjetivo econômico, o conceito de capital passa a guardar 

relação com tudo o que produz (e reproduz) os privilégios que asseguram o acesso 

aos bens escassos. Assim, o capital cultural de determinado grupo é mais que 

marca de sua classe, é instrumento de luta de classes, contribuindo para distinguir, 

pelo status atribuído ao que cada um conhece, usa, gosta, come ou valoriza, os 

membros de determinada classe. 

 

Efetivamente, para o autor de La distinction (1979), a relação com a escola, 
os gostos alimentares ou musicais, ou a escolha da decoração para a 
moradia, para tomar apenas estes exemplos, estabeleciam diferenças 
substanciais entre os membros de classes sociais diferentes. (SAINT-
MARTIN, 2008, p. 137). 

 

Assim, se o trabalho de Bourdieu altera a maneira de encarar a divisão de 

classes sociais, permite considerar um enorme conjunto de elementos e atitudes 

utilizados estrategicamente na disputa pelos bens escassos que as classes travam 

entre si. 

Como, para Bourdieu, capital cultural envolve tudo aquilo que o sujeito 

aprende, adquire, internaliza, incorpora a seu repertório ao longo da vida, e não 

apenas (mas também) os títulos acadêmicos que acumula, fica clara a importância 

do meio social, por um lado, para o processo de manutenção de privilégios daqueles 

que se encontram, desde a infância, em ambientes privilegiados; e, por outro, para 

determinar o esforço que aqueles que nasceram marcados negativamente quanto 

aos mesmos privilégios têm de fazer para lograr atingir posições sociais 

semelhantes. 

 

A faceta mais importante do capital cultural ® o fato de ele ser uma ñin-
corpora­«oò, literalmente, ñtornar-se corpoò, de toda uma forma de se 
comportar e de agir no mundo, a qual é compreendida por todos de modo 
inarticulado e não refletido. (SOUZA, 2013, p. 58) 

 

Bourdieu (2000) defende que o capital cultural pode existir em três estados: o 

capital incorporado, o capital objetivado e o capital institucionalizado.  

A acumulação de cultura em estado incorporado envolve disposições 

duradouras e implica um processo de ensino e aprendizagem familiar e 
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assistemático que demanda tempo para se sedimentar. ñEl capital incorporado es 

una posesi·n que se ha convertido en parte integrante de la persona, en habitusò 

(BOURDIEU, 2000, p.140). Consequentemente, esse é um capital essencialmente 

agregado à pessoa, intrínseco a cada um, por isso mesmo é o menos suscetível à 

exploração. 

Pelo fato de o processo de internalização de capital cultural poder ocorrer 

sem a intervenção da educação formal, por meio da herança cultural, suas marcas 

podem ser mais ou menos visíveis, mas se vinculam sempre às circunstâncias 

sociais de sua primeira aquisição. Assim, as marcas da herança cultural perduram 

não apenas naquilo que sabe, ou conhece, mas também na forma como o indivíduo 

se expressa e se comporta.  

 

Como las condiciones sociales de su transmisión y adquisición son menos 
perceptibles que las del capital económico, el capital cultural suele 
concebirse como capital simbólico; es decir, se desconoce su verdadera 

naturaleza como capital y, en su lugar, se reconoce como competencia o 
autoridad legítima que debe esgrimirse en todos los mercados en los que el 
capital económico no goza de reconocimiento pleno. (BOURDIEU, 2000, 
p.142) 

 

Sendo assim, de vez que o processo de incorporação de capital cultural se 

vincula, em substância, ao da própria família, tal processo é tão mais intenso e 

natural quanto maior for o capital cultural acumulado pela família. Além disso, as 

famílias que detêm maior capital econômico, ao dispensar os filhos do ingresso 

prematuro no mundo do trabalho, têm maiores chances de utilizar seu tempo livre 

para investir na acumulação de capital cultural, procedendo, assim, à reconversão 

do capital econômico em capital cultural ï ñde donde se sigue que la transmisi·n de 

capital cultural es sin duda la forma mejor disimulada de transmisión hereditaria de 

capitalò (BOURDIEU, 2000, p.143). 

 

Uma família de classe média, que tem menos capital econômico que a 
classe alta, só pode assegurar a reprodução de seus privilégios se a família 
possui algum capital econômico para comprar o tempo livre dos filhos, que 
não precisam trabalhar cedo como os filhos das classes populares, para o 
estudo de línguas ou de capital cultural técnico ou literário mais sofisticado. 
(SOUZA, 2013, p. 58) 

 

Bourdieu alerta, ainda, que, como o capital cultural dificilmente é reconhecido 

como tal, sua posse em grandes quantidades, ou em qualidade diferenciada, pode 
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ser tomada por algo especial, fruto de mérito próprio de seu detentor, o que lhe 

permite auferir benefícios materiais e simbólicos. Assim, na nossa realidade, 

dominar uma língua estrangeira como inglês ou espanhol, por exemplo, tem um 

valor menor que dominar o japonês ou o mandarim. Esse capital cultural 

diferenciado certamente permite a seu detentor usufruir de benefícios compatíveis 

com a raridade de dominar uma dessas línguas orientais. 

Além disso, a posse de capital cultural em alto grau, característica das 

famílias burguesas, permite que suas crianças nasçam e que sejam criadas para 

acreditarem no próprio sucesso como consequência natural do capital que 

acumulam, o que também funciona como forma de manutenção de seus privilégios 

de classe; permite, também, que sua transmissão hereditária, de modo informal e 

precoce, com um mínimo de esforço, confira a seus filhos um diferencial que lhes 

assegura condições favoráveis na disputa pelos recursos escassos, o que, no 

interior do sistema, funciona como uma eficaz estratégia de reprodução do capital.  

Esse processo mascara a desigualdade de um sistema educacional 

presumivelmente igualitário, o qual considera como falta de mérito as dificuldades e 

o fracasso dos que são assinalados negativamente quanto à posse do capital 

cultural da elite, socialmente valorizado, assegurando a reprodução dos privilégios 

que o marcam, como bem observa Souza: 

 

Os filhos das classes médias, com grande probabilidade, possuem esses 
estímulos emocionais e afetivos, ou seja, possuem esse capital cultural, o 
que irá garantir a sua reprodução de classe como classe privilegiada em 
dois sentidos. Em primeiro lugar v«o chegar como ñvencedoresò na escola e 
depois no mercado de trabalho, e ocupar espaços que as classes populares 
(classe trabalhadora e ñral®ò) n«o poder«o alcan­ar; em segundo lugar, 
reproduzem também a invisibilidade do processo social de produção de 
privilégios ï que se realizam na privacidade dos lares ï e que podem 
ñaparecerò, posto que sua g°nese ® encoberta, como ñm®rito individualò e, 
portanto, como ñmerecimentoò dos filhos das classes m®dias. (SOUZA, 
2013, p. 59) 

 

Os efeitos do capital cultural incorporado sobre os resultados obtidos no 

interior do sistema escolar, acuradamente estudados por Bourdieu (1998), podem 

ser observados, na realidade brasileira, em todos os níveis e modalidades de 

ensino.  

O capital cultural em estado objetivado é aquele materialmente transferível a 

partir de um suporte físico, ficando claro tratar-se da transferência de uma 

propriedade legal. Sua propriedade, no entanto, não assegura sua posse como 
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capital cultural, já que esta depende diretamente do capital cultural incorporado, ou 

melhor, da capacidade cultural que permite o desfrute do bem cultural.  

Assim, por exemplo, ter a posse de uma biblioteca de livros raros só significa 

um incremento ao capital cultural de alguém que saiba ler, que tenha incorporado 

um capital cultural que permita usufruir aquele bem, extraindo dele o que ele pode 

oferecer, ou ainda, que tenha um capital cultural que permita encontrar um meio que 

viabilize sua adequada apropriação, nesse caso através de um especialista em 

obras raras que possa transmitir o conhecimento necessário ao completo desfrute 

do bem em tela. Caso contrário, essa biblioteca só terá valor econômico. 

Portanto, o capital cultural objetivado pode ser apropriado apenas 

materialmente, situação em que se apresenta como capital econômico; e só se 

configura como capital cultural se for objeto de uma apropriação simbólica. No dizer 

de Bourdieu, ñpara la verdadera apropiación hace falta disponer de capacidades 

culturales que permitan siquiera disfrutar de una pintura o utilizar una m§quinaò 

(Bourdieu, 2000, p.144). 

A necessidade de capital cultural internalizado para viabilizar a adequada 

apropriação do capital cultural objetivado é exatamente o que permite que técnicos e 

especialistas6, potencializem seu o capital cultural, vendendo-o para os detentores 

dos meios de produção. No entender de Bourdieu, é isso que cria sua situação de 

ambiguidade, já que, embora detenham um capital raro, escasso ï o que os 

colocaria na posição de dominadores ï, são obrigados a vender esse capital, o que 

os coloca no lugar de dominados.  

Finalmente, o capital cultural institucionalizado corresponde ao capital cultural 

internalizado, concretizado em títulos acadêmicos. 

Enquanto o capital cultural internalizado precisa ser comprovado, 

constantemente, o capital cultural institucionalizado representa a garantia de que 

seu detentor internalizou esse capital cultural: ñEl título académico es un certificado 

de competencia cultural que confiere a su portador un valor convencional duradero y 

legalmente garantizado.ò (BOURDIEU, 2000, p.146) 

O autor observa que o capital institucionalizado se caracteriza por estar 

relativamente ñdespregadoò de seu detentor, pois a posse do título equaliza os 

portadores de títulos semelhantes ï uma vez que eles têm um valor convencional, 

                                                        
6
 No dizer de Bourdieu, os ñcadresò, denominação francesa para executivos e engenheiros. 
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duradouro e legalmente garantido ï atestando o capital cultural que o detentor do 

título possui. Essa equalização permite a comparação dos portadores desses títulos, 

e até a substituição de um portador por outro; mas não retrata com absoluta 

fidelidade o capital cultural de cada um. (BOURDIEU, 2000, p. 147 e ss.) 

Ressalta, ainda, que todo título é o resultado de um investimento, isso é, da 

conversão de capital econômico ï expresso em moeda, em tempo, em abdicação de 

estar no mercado de trabalho ï em capital cultural. Como ocorre com qualquer 

investimento, pretende-se que, ao final de um intervalo de tempo predeterminado, 

esse t²tulo possa ser ñresgatadoò no mercado de trabalho, procedimento por meio do 

qual se fará a conversão de capital cultural obtido em capital econômico. 

A partir desse raciocínio, podemos inferir que, como antes do investimento o 

ñinvestidorò j§ era dotado de certo capital cultural, o valor do ñresgateò dever§ 

expressar a conversão do maior valor possível do capital cultural de cada indivíduo. 

Assim, indivíduos dotados de maior capital cultural tenderiam a buscar 

investimentos que lhes possibilitassem um retorno compatível com o capital cultural 

que acumularam ao longo da vida, incluindo o capital cultural internalizado, o que 

significa buscar ter acesso a ocupações mais bem remuneradas, garantindo, assim, 

além do retorno do capital investido, sua manutenção em uma posição igualmente 

privilegiada.  

Por outro lado, como o título só assegura a comprovação do capital cultural 

depois de obtido, o risco intrínseco a começar um investimento em um curso 

superior, por exemplo, sem ter certeza de poder concluí-lo, é muito grande. Assim, 

as classes populares, detentoras de menor capital cultural internalizado, tenderiam a 

relativizar o investimento, buscando o menor risco ï em termos de capital econômico 

disponibilizado, de tempo de afastamento do trabalho, e de viabilidade de conclusão 

ï o que pode significar a opção por títulos que deem acesso a ocupações de menor 

remuneração, mas com maior oferta de postos de trabalho, e com menor tempo de 

investimento, o que resultaria, também, em uma redução do capital obtido no 

resgate.  

Em termos sintéticos, Bourdieu reconhece que, nas complexas sociedades 

modernas ocidentais, exige-se, cada vez mais, que a posse de determinado capital 

cultural seja comprovada por meio da titulação acadêmica correspondente. No 

entanto, a melhor educação, a que confere os títulos mais valorizados, não está 

disponível para todos, em igualdade de condições: exige, além de investimento 
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econômico, que o indivíduo seja portador de um capital cultural internalizado ï e, por 

vezes, até mesmo de capital social ï compatível com a ñnobrezaò do título conferido, 

de modo a reforçar e garantir a manutenção dos privilégios usufruídos por aqueles 

que já contam o título pleiteado.  

Dessa forma, o sistema escolar reitera a divisão de classes, reforçando seus 

marcadores, distinguindo, pela fala, pelas maneiras, pelo gosto, pelo conhecimento 

ï e também pelos títulos acadêmicos ï os privilegiados de todos os tempos, aqueles 

que trazem de berço, da família, mas também das melhores escolas, dos melhores 

professores e dos melhores cursos, o capital cultural que se requer de quem se 

inclui nas classes dominantes. 

 

Eis o que predispõe os gostos a funcionarem como marcadores 
privilegiados da ñclasseò. As maneiras de adquirir sobrevivem na maneira de 
utilizar as aquisições: a atenção prestada às maneiras tem sua explicação 
se observarmos que, por meio destes imponderáveis da prática, são 
reconhecidos os diferentes modos de aquisição, hierarquizados, da cultura, 
precoce ou tardio, familiar ou escolar, assim como as classes de indivíduos 
que elas caracterizam (tais como os ñpedantesò e os ñmundanosò). A 
nobreza cultural possui, também, seus títulos discernidos pela escola, assim 
como sua ascendência pela qual é avaliada a antiguidade do acesso à 
nobreza. (BOURDIEU, 2007, p. 9) 

 

Isso não significa que o sistema educacional se tenha tornado um 

impedimento à mobilidade social, mas revela, por um lado, que o simples acesso à 

educação não assegura igualdade de oportunidades; por outro, que a busca pelos 

títulos acadêmicos, em especial pelo diploma, não decorre, necessariamente, de 

uma necessidade de caráter econômico ï ao contrário, como afirma Gilda Olinto do 

Vale Silva, ñdecorre do conflito entre os grupos de status: uns procurando manter 

sua situação privilegiada, outros desejando acesso às mesmas oportunidades. 

Desta dinâmica resultam a expansão do ensino e a crescente necessidade de 

credenciais educacionaisò (SILVA, 1995, p. 29). 

Bourdieu se ocupa longamente do papel da escola na busca de capital 

cultural institucionalizado, uma busca que, no seu entendimento, produz um 

resultado inferior ao prometido, na medida em que a escola, empenhada em 

valorizar o desempenho, tende a reforçar a valorização social do capital cultural 

internalizado. 

Isso ocorre por meio de diferentes mecanismos que, ao longo do processo de 

escolarização, reforçam a posição de classe dos indivíduos. O mais clássico desses 
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mecanismos tem como ponto de partida a hipervalorização do desempenho. Como o 

que se aprende na escola faz parte da cultura dominante, traduzido e cobrado com 

as marcas linguísticas da classe dominante7, estudantes da classe dominante 

lançam mão de seu capital internalizado para fazer frente às demandas do sistema, 

obtendo melhores resultados.  

Assim, o domínio da variante culta da língua, além de pré-requisito para a 

aprendizagem ï já que tudo o que se deseja que o estudante saiba é transmitido por 

meio dessa variante ï discrimina pelo modo como cada um se expressa. Assim, 

leitura, fala e escrita, ou seja, a forma como o estudante se relaciona com o 

conhecimento e com o grupo social se mostra um poderoso instrumento de clivagem 

entre os que estão e os que não estão aptos a obter sucesso no sistema 

educacional. 

A consequência sobre os estudantes de classes populares ï excluídos da 

ñalta culturaò ï é a queda da autoestima, confirmando a expectativa de que seu 

destino é o fracasso, na escola e na vida. A esses estão reservadas, no mundo do 

trabalho, as posições subalternas, os piores salários, a reafirmação do fracasso. Por 

esse mecanismo, a escola se torna o mais potente instrumento de reprodução de 

privilégios, porque age em silêncio, sob o manto de uma falsa, mas alegada 

neutralidade. No dizer de Bourdieu, ñthis educational system masks more thoroughly 

than any other legitimation mechanism (...) the arbitrary nature of actual demarcation 

of its public, thereby imposing more subtly the legitimacy of its products and of its 

hierarchiesò (BOURDIEU, 1977, p. 60). 

Isso ocorre na medida em que, como quanto melhor o desempenho de seus 

alunos, mais bem avaliada tende a ser a instituição de ensino; nesse sentido, subir 

na ñhierarquia das institui­»esò sugere uma correlação com a opção das escolas 

pelos alunos das classes privilegiadas: 

 

The laws of the educational market may be read in the statistics which 
establish that, from the moment of entering to secondary education right up 
to the grandes écoles, the hierarchy of the educational establishments and 
even, within these establishments, the hierarchy of the sections and of the 
fields of study, arranged according to their prestige and to the educational 
value they impart to their public, correspond exactly to the hierarchy of the 
institutionsé according to the social structure of their public, on account of 
the fact that those classes or sections of a class which are richest in cultural 
capital become more and more over-represented as there is an increase in 

                                                        
7
 Bourdieu faz refer°ncia ao que Durkheim chamou de ña conserva­«o da cultura herdada do 
passadoò. Cf. BOURDIEU, P., 1977, p. 57. 
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the rarity and hence in the educational value and social yield of academic 
qualification. (BOURDIEU, 1977, p. 58-59). 

 

Cria-se assim um processo de ñabandonoò, de ñdesist°nciaò de todos aqueles 

que não apresentem dons, méritos ou habilidades que lhes permitam ter acesso aos 

níveis superiores do ensino, e assim às melhores perspectivas profissionais. 

Desistindo de uns e incentivando outros a prosseguirem, a escola, além de 

reproduzir as condições de classe, provocando evasão em larga escala, faz uma 

promessa de ascensão social por meio da educação que dificilmente será cumprida. 

E pior: desloca a culpa por esse não cumprimento exatamente para o aluno. 

Bourdieu (2007) ressalta que esse momento de abandono em massa se 

situava, até poucas décadas, na passagem do fundamental para o ensino médio, 

mas recentemente, como resultado do avanço da escolarização, as barreiras 

passaram a se situar no final do ensino médio. 

Como crescimento da população escolarizada, um contingente cada vez 

maior da massa de desprivilegiados vem chegando às portas da educação superior, 

que continua sendo vista por enormes grupos de jovens como o único instrumento 

viável de alteração de sua posição social. 

 

As posições inferiores ï e, correlativamente, as disposições de seus 
ocupantes ï devem uma parte de suas propriedades ao fato de estarem 
relacionadas, objetivamente, com as posições correspondentes do nível 
superior para as quais elas tendem e que constituem o objeto do que pré-
tendem; eis o que é perfeitamente visível no caso da pequena burguesia 
assalariada, cujas virtudes ascéticas e boa vontade cultural ï manifestada 
de todas as maneiras possíveis pela matricula em cursos noturnos, pela 
inscrição em bibliotecas ou pela elaboração de coleções exprimem muito 
claramente a aspiração em ascender a posição superior, destino objetivo 
dos ocupantes da posição inferior que manifestam tais disposições. 
(BOURDIEU, 2007, p.114) 

 

No Brasil, a exemplo do ocorrido em outros países, as lutas de movimentos 

sociais pelo alargamento da oferta de vagas nas universidades e pela instituição de 

sistemas diferenciados de ingresso tem-se mostrado eficaz, no sentido de viabilizar 

o acesso, em escala cada vez maior, de um contingente de jovens de classes 

populares que, lutando com todas as dificuldades e contra todas as amarras do 

sistema, buscam obter um diploma de nível superior.  

No entanto, não se pode deixar de considerar que a derrama de diplomas, a 

que Bourdieu faz referência, pode se tornar mais um entrave, criado pelo próprio 
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sistema, como forma de manter os privilégios nos espaços em que sempre 

estiveram ï nas mãos de quem sempre estiveram. 

Como à educação superior compete profissionalizar, existe uma correlação 

evidente entre a posse de um diploma e a ocupação de postos de trabalho, mais ou 

menos valorizados pelo mercado, o que transforma a busca pela educação superior, 

em uma busca por melhores postos de trabalho. 

Resta saber, no nosso caso específico, se a educação superior se torna, 

efetivamente, um elemento determinante da emergência desse novo grupo que se 

qualifica para além da geração anterior, e se tal qualificação engloba um ganho de 

capital cultural que determine, efetivamente, um processo de mobilidade social. 
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3 A EMERGÊNCIA DA NOVA CLASSE MÉDIA BRASILEIRA  

 

 

Diferentes maneiras de se mensurar a(s) classe(s) média(s) 

podem levar a resultados e conclusões bastante distintos. 

Celi Scalón & André Salata, 2012. 

 

 

A ideia de que o Brasil vem-se transformando em um país de classe média 

começou a ser difundida no final da década passada, a partir dos trabalhos do 

Centro de Pesquisas Sociais, da Fundação Getúlio Vargas, coordenados pelo 

economista Marcelo Neri (2008, 2010 e 2011).  

Ao longo desses três trabalhos, o economista vem consolidando a tese de 

que a classe C, ou classe intermediária, por ele batizada de Nova Classe Média para 

evitar o contorno depreciativo do termo Classe C (NERI, 2011, p.18), passa por um 

processo acelerado de expansão, a ponto de se ter tornado a maior classe social do 

país, alterando o perfil da pirâmide social brasileira. 

Apesar das inúmeras críticas que tem recebido, a descoberta dessa nova 

classe média vem sendo festejada pela mídia, pelos setores industriais, pelo 

comércio e, principalmente, pelos políticos ï afinal, se a população melhora de vida, 

é por força do trabalho dos políticos, conforme atesta a fala da Presidente Dilma 

Rousseff: 

 

E agora eu estou aqui junto com o ministro Padilha, participando da 
inauguração de um hospital dessa qualidade. Muito feliz porque eu acredito 
que o nosso país está se transformando num país de classe média. E está 
se transformando porque criamos empregos, aumentamos a renda e 
combatemos a pobreza. (BRASIL, 2013b)  

 

A enunciação repetitiva de falas com esse contorno, como é sabido, tem a 

capacidade de transformar em verdade até mesmo aquilo que não é. Portanto, no 

âmbito de nosso estudo, cabe verificar, a partir de abordagens científicas, em que 

medida o discurso corresponde aos fatos.   

Como as três pesquisas de Neri se ocupam primordialmente dessa classe em 

expansão, para que a apresentação desse conjunto de estudos não se torne 
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excessivamente extensa, tomaremos aqui seu último trabalho ï A nova classe 

média: o lado brilhante da base da pirâmide (NERI, 2011). 

Neri dividiu o país em cinco classes, de A a E, reduzidas a quatro no âmbito 

das análises, em razão do agrupamento das classes A e B. Trabalhou com os dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), considerando medidas de 

pobreza e de bem-estar-social, a partir da renda familiar per capita em seis 

metrópoles brasileiras. Mas o próprio autor adverte: 

 

Os sociólogos podem relaxar, pois não estamos falando de classes sociais 
(operariado, burguesia, capitalistas etc.), mas de estratos econômicos. Leia-
se dinheiro no bolso, que seria, segundo os economistas, a parte mais 
sensível da anatomia humana (NERI, 2011, p.17). 

 

A tese fundamental do estudo, que o autor afirma comprovar, pode ser 

expressa da seguinte maneira: com o impacto do crescimento econômico sobre os 

mais pobres, a nova classe média já seria composta por mais da metade da 

população brasileira. Concorreriam para a comprovação da tese a redução do índice 

de GINI8, a posição do Brasil no Ranking Mundial de Felicidade9, o crescimento do 

PIB entre o fim da recessão de 2003 e o final de 2010, a situação de pleno emprego 

e, por fim, o fato de 24,6 milhões de brasileiros terem cruzado a linha da miséria 

entre dezembro de 2002 e maio de 2011, provocando uma queda acumulada de 

54,18% na taxa de pobreza, em oito anos (NERI, 2011, p. 24-27). 

Apesar do recorte econômico, e da recusa em lidar sociologicamente com um 

conceito sociológico, a análise extrapola os limites a que diz estar sujeita: 

 

Em nossa visão, baseada em renda sobre a nova classe média, aninhamos 
expectativas subjetivas das pessoas e seus respectivos estoques de 
ativos físicos, humanos e sociais. Entretanto, para que a análise tenha 
consequência, há que se arbitrar um ponto de apoio central que aqui é 
baseado em renda. Com base na classificação das pessoas em grupos de 
renda, são incorporadas expectativas e atitudes, e a renda permanente é 
aquela na qual os estoques de ativos são convertidos em fluxos. (NERI, 
2011, p.19, grifos nossos) 

 

E acrescenta o parâmetro econômico utilizado na sua definição da nova 

classe média: 

                                                        
8
 Índice estatístico utilizado mundialmente para mensuração do grau de desigualdade social. 

 
9
 O Ranking é elaborado a partir do Índice de Felicidade Futura, criado pela CPS/FGV, em convênio 
com o Gallup World Poll. De acordo com esse ²ndice, que mede ño grau de satisfa­«o da vidaò, o 
Brasil saiu do ñ22Ü lugar em 2006 para 17Ü lugar em 2009, entre 144 pa²sesò. (NERI, 2011, p. 23) 
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Heuristicamente, os limites da nova classe média (classe C) seriam as 
fronteiras para o lado indiano (D e E) e para o lado belga (A e B) da Belíndia 
brasileira. Investigamos as migrações entre esses diferentes Brasis.  A 
classe C aufere em média a renda média da sociedade, ou seja, é classe 
média em sentido estatístico. Nossa nova classe média está compreendida 
entre aqueles acima da metade mais pobre e um pouco abaixo dos 10% 
mais ricos pouco depois da virada do século, segundo uma combinação de 
bases de pesquisas domiciliares. (NERI, 2011, p. 19-20) 

 

Qualquer clivagem de renda é, por natureza, arbitrária; mas a maneira como 

os limites de classe foram fixados nesse estudo, por si só, já tenderia a produzir uma 

leitura enviesada da realidade: 

 

Mesmo a partir da perspectiva estrita da estratificação de rendimentos, se a 
coorte tomada como intermediária ð arbitrariamente dimensionada (como 
ponto inicial) em 40% da distribuição ð recebe, em quatro anos, vultosos 
contingentes de indivíduos que a ela chegam tendo partido de uma 
condição próxima à de supranumerários, não seria mais apropriado se falar 
de uma eleva­«o do patamar em que se localiza a base da ñpir©mideò (at® 
mesmo porque o movimento ascendente é generalizado, entre os estratos)? 
(SOBRINHO, 2011, p. 75) 

 

Por outro lado, parece-nos uma incoerência atribuir expectativas subjetivas a 

uma classe econômica, já que expectativas subjetivas, bem como ativos humanos e 

sociais, compõem o quadro das variáveis que concorrem para o constructo de 

classe social. Também aqui Sobrinho chama nossa atenção para o perigo dessa 

incoerência: 

 

O risco é que, sem qualquer rigor ou verificação, implicações e conteúdos 
que lhe são absolutamente exógenos sejam gradativamente aderidos a um 
indicador que se limita à distribuição da renda familiar estimada. 
(SOBRINHO, 2011, p. 74) 

 

Segundo o autor, esse deslizamento para as instâncias cultural e social 

concorre para a construção de um quadro deturpado ï e consolidado pelo senso 

comum ï do que seria, conceitualmente, a nova classe média.  

Como se vê, há indícios de que a expressão cunhada por Néri para designar 

o segmento populacional inserido em um intervalo de renda familiar arbitrariamente 

determinado não encontre respaldo na esfera factual. Por esse motivo, 

apresentamos, nas subseções subsequentes, alguns trabalhos que consideramos 

representativos na discussão a respeito do fenômeno sobre o qual nos debruçamos.  
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3.1 A perspectiva econômica 

 

 

A tentação de buscar identificar características sociais em grupos 

economicamente segmentados tem sido frequente, o que pode ser atribuído à 

dificuldade de lidar com as questões intrínsecas à delimitação das classes sociais. 

Mas para além das variáveis a serem consideradas e da complexidade crescente da 

nossa sociedade ï em especial de seus estratos intermediários urbanos ï, no Brasil 

essa questão ainda se agrava, na medida em que as disparidades regionais têm um 

peso significativamente desagregador na condição de vida imposta àqueles que se 

situam em uma mesma faixa de renda, face à amplitude do custo de vida e à 

diversidade social do país. 

A questão é tão complexa, e tem implicações políticas tão grandes, que o 

Governo Federal constituiu, no âmbito da Secretaria de Assuntos Estratégicos, uma 

Comissão, cujo trabalho consistiu em definir a classe média no Brasil. Em seu 

Relatório final, a Comissão apresenta uma contextualização inicial, na qual aponta a 

diminuição da pobreza como elemento fundamental do fenômeno de mobilidade em 

análise: 

 

Como consequência dessa diminuição da pobreza e do crescimento 
acentuado da renda nos extratos mais pobres, uma grande parcela da 
população ascendeu a uma classe com renda intermediaria. Associado 
ao fato da renda das famílias nas classes média e alta ter se dado de modo 
mais lento, houve um alargamento da classe média brasileira sem 
precedentes na história. (BRASIL, 2012a, p. 6, grifos nossos). 

 

Como se vê, embora se reporte à renda, o Relatório, ao mencionar como 

consequ°ncia da redu­«o da pobreza o ñalargamento da classe m®dia brasileiraò, 

contribui para a propagação da ideia de que é por meio da renda que se identificam 

as classes sociais. 

E acrescenta, referindo-se à necessidade de políticas públicas que atendam a 

grupo: 

 

Com vistas a enfrentar esses desafios, faz-se necessário mapear as 
características, comportamentos, valores e demandas desse grupo, bem 
como analisar as politicas já existentes a fim de melhorar sua eficácia e 
identificar as lacunas que possam comprometer o dinamismo dessa nova 
classe média. (BRASIL, 2012a, p.7) 
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Como se vê, apesar de deixar claro que a referência à nova classe média se 

d§ ñsem buscar qualquer justificativa conceitual e empírica e, portanto, apenas como 

uma forma de facilitar a comunica­«o, usando um termo j§ em usoò (BRASIL, 2012a, 

p.11), tomando a renda como indicador sintético (BRASIL, 2012a, p. 15), o que se 

pretende é a delimitação de um grupo social, e a adoção do termo nova classe 

média reforça a ideia de se tratar de uma classe social. 

A exemplo do que ocorre aqui, alguns estudos que optam por focalizar, de 

forma mais ou menos rigorosa, apenas o aspecto econômico, acabam traduzindo as 

clivagens sociais pelo binômio renda / poder-de-compra. Com maiores ou menores 

variações, tal abordagem deu origem ao que se vem chamando de classe 

econômica, denominação utilizada largamente em análises econômicas e de 

mercado, mas que, com facilidade, se confunde com o conceito, mais amplo, 

significativamente mais complexo e de natureza rigorosamente diversa, de classe 

social.  

O conceito de classe econômica é utilizado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisa (ABEP) e pela Associação Brasileira de Anunciantes (ABA), 

que elaboraram em conjunto o Critério de Classificação Econômica Brasil, 

largamente utilizado em pesquisas eleitorais e de opinião. O Critério Brasil, como é 

conhecido, trabalha com 8 classes ï A1 e A2; B1 e B2; C1 e C2; D; E ï assinalando 

que se trata de dividir o mercado em classes econômicas:  

 

O Critério de Classificação Econômica Brasil enfatiza sua função de estimar 
o poder de compra das pessoas e famílias urbanas, abandonando a 
pretens«o de classificar a popula­«o em termos de ñclasses sociaisò. A 
divisão de mercado definida abaixo é exclusivamente de classes 
econômicas. (ABEP, 2008, grifos nossos) 

 

Apesar da advertência, no entanto, o critério pontua tanto a posse de bens 

específicos, variando de acordo com quantidades predeterminadas, quanto a 

escolaridade do chefe da família ï componente que, embora guarde correlação 

estreita com a possibilidade de geração de renda, não se enquadra, exatamente, no 

que se poderia chamar de fator econômico. 

Na mesma linha, encontramos a recente proposta de Kamamura & Mazzon, 

que objetiva substituir o Critério Brasil. Os autores optam pela utilização da noção de 

estrato socioeconômico, justificada da seguinte forma:  
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Em vez de focar nos papeis que o trabalho e o capital possuem em 
sistemas de produção para identificar as classes sociais, a noção de estrato 
socioeconômico enfatiza a conquista de status, usando educação e 
rendimento como causa e efeito do status ocupacional. (KAMAMURA; 
MAZZON, 2013, p. 28). 

 

Os autores dividem a sociedade brasileira em sete estratos socioeconômicos, 

a partir de agrupamentos realizados, com base em uma combinação de cálculos 

estatísticos e opinião de especialistas consultados, de acordo com a caracterização 

de uma divisão inicial em vintis. O elemento inovador dessa proposta é o fato de 

considerar variáveis sociogeográficas na caracterização dos estratos.  

Nota-se, no entanto, que, apesar de buscar situar-se no âmbito econômico, 

na perspectiva do consumo, a proposta resvala, também, na tentação de buscar 

avaliar, por meio da estratificação construída, aspectos socioculturais, que tipificam 

as classes sociais, como interesses, opiniões, cultura e valores.  

De toda maneira, a dificuldade de considerar classe econômica como uma 

categoria autônoma, despregada do conceito de classe social, se manifesta de 

modo recorrente também em outros estudos com foco na renda ou no consumo.  

Mesmo os dados públicos, produzidos pelo IBGE, resvalam nessa problemática. 

A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), realizada pelo IBGE, tem servido 

de base a muitos estudos, bem como para atualizar os pesos dos índices de preços, 

para conhecer as condições de vida a partir do consumo e do orçamento das 

famílias, para elaborar estudos sobre a pobreza e sobre segurança alimentar e 

nutricional, e ainda para atualizar as bases das contas nacionais.  

A pesquisa é feita por amostragem, em todo o território nacional, com 

entrevistas pessoais em domicílio, que se estendem por até nove dias para cada 

família. A fim de conhecer o consumo por família, seis tipos de questionários 

diferentes são aplicados, envolvendo questões relativas ao domicílio; aos 

moradores; a despesas e aquisições de produtos de consumo e de insumos para 

consumo e bens duráveis; ao trabalho; às rendas auferidas; à posse de ativos 

financeiros. Engloba as despesas efetuadas pelas famílias, seus rendimentos e sua 

variação patrimonial ï aspectos básicos para a análise dos orçamentos domésticos 

ï, além de alguns fatores relacionados à avaliação subjetiva das condições de vida, 

contemplando as situações urbana e rural. 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa extremamente ampla e complexa, que 

oferece um perfil muito completo das famílias ouvidas. Na POF 2009, o IBGE 
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apresentou os resultados divididos em sete classes de renda mensal familiar, 

caracterizadas apenas pelo valor, sem qualquer tipo de nomenclatura associada a 

cada uma. 

Pelo fato de agregar elementos quase sempre desconsiderados no cálculo 

dos ganhos, pessoais ou de famílias, como, por exemplo, renda não monetária, 

transferências interfamiliares e variações de patrimônio, a utilização dos microdados 

da POF tem servido de base a um conjunto bastante significativo de trabalhos que, 

para compreender a forma como a sociedade se segmenta, dirigem seu foco aos 

elementos de caráter econômico. 

Importante salientar que, ao contrário de Neri (2010, 2011), como vimos, os 

estudos aqui apresentados, que lidam com estratos socioeconômicos, ou com 

classes econômicas, a partir de uma perspectiva de mercado, se eximem de 

classificar esses estratos, ou de tecer ilações de cunho sociológico a partir dos 

resultados encontrados, muito menos de forma a justificar uma pretensa realidade 

de mobilidade social. 

Não se discute nesse âmbito, portanto, a existência ou não de uma nova 

classe média. O mesmo não se pode dizer dos estudos de FERREIRA et alii (2012), 

publicado pelo Banco Mundial, que trabalha, comparativamente, a emergência das 

classes médias em países da América Latina; bem como os dos economistas 

brasileiros Márcio Pochmann (2012), que segmenta as classes a partir de agregados 

de ocupações; e Waldir José de Quadros (2013), que utiliza uma metodologia de 

estratificação com base na sociologia do trabalho, inspirada no sociólogo americano 

Whrite Mills. Nesses trabalhos, como veremos a seguir, embora perdure a 

perspectiva econômica, a discussão acerca da caracterização da classe média é 

enfrentada, o que revela um foco diferenciado e lhes confere maior abrangência. 

O estudo do Banco Mundial divide, em cada país, a sociedade em quatro 

faixas de renda, consideradas, em valores internacionais, de modo a viabilizar a 

comparação, em PPP10, por dia: pobres (menos que U$ 4); vulneráveis (de U$ 4 a 

U$ 10); classe média (de U$ 10 a U$ 50); classe alta (acima de U$ 50). A seguir, os 

autores calculam que os valores de renda considerados por Neri como limites da 

Classe C correspondem, aproximadamente, à faixa que vai de U$ 6,1 a U$ 26,2 por 

pessoa, por dia. 

                                                        
10

 Purchasing Parity Power: medida de renda que equivale aos ganhos por pessoa. 
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Com base nesses parâmetros, o estudo conclui que na Classe C identificada 

por Neri (2011) se apresenta superdimensionada, já que nela se encontram tanto a 

classe média quanto boa parte dos classificados como vulneráveis, ou seja, aqueles 

que estão tão próximos à faixa inferior que correm o risco de retornar à pobreza, 

caso haja um refluxo do crescimento econômico. 

Conclui, também, que o endividamento da classe média se vincula muito mais 

à compra de produtos de consumo que à aquisição de bens, como o crédito 

hipotecário, por exemplo. Assim, as famílias estariam investindo pouco na 

acumulação de ativos, o que também se configura como um risco, no caso de 

redução do crescimento econômico. 

Consideramos necessário salientar, ainda, as divergências existentes, 

também em relação ao limite superior da nova classe média de Neri: enquanto para 

ele a classe alta (A+B) se situa acima do limite de U$ 26,2 (por pessoa, por dia), 

para os padrões do Banco Mundial tal limite é de U$ 50, ou seja, quase o dobro. Isso 

significa, pela nossa leitura, que essa nova classe média não apenas foi 

artificialmente inchada, mas também que é significativamente mais pobre que o que 

se considera classe média, para padrões internacionais. 

Ainda com base em fatores econômicos, mas seguindo outra direção, 

encontramos trabalhos que buscam efetivamente discutir se o fenômeno em estudo 

deve ou não ser tratado como a emergência de uma nova classe média.  

Pochmann (2012), com base em estratos ocupacionais, divide a pirâmide 

social da seguinte maneira: na faixa inicial situa aqueles que não têm qualquer 

remuneração; na faixa seguinte aloca quem recebe até 1,5 salários mínimos; na 

terceira está quem recebe de 1,5 a 3 salários mínimos; na próxima situa quem 

ganha de 3 a 5; e na classe mais alta estão os que têm ganhos acima de 5 salários 

mínimos, sempre  mensais e por pessoa. 

 Adverte, de início, que não vê, na mobilidade que tem caracterizado a 

sociedade brasileira atualmente, a emergência de uma nova classe média. 

Pochmann traz alguns argumentos interessantes para justificar seu ponto de vista. 

Para ele, embora singular, esse movimento reflete, de modo geral, uma 

ampliação da participação de rendimentos provenientes de salários na renda 

nacional, cuja origem pode ser identificada na queda das taxas de desemprego, na 

ampliação do mercado formal de trabalho e na redução dos níveis de pobreza 

absoluta. 
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Tal ampliação do mercado de trabalho ocorreu principalmente na base da 

pirâmide social ï ou seja, enquanto 94,8% dos postos de trabalho criados ofereciam 

remuneração de até 1,5 salários mínimos, na faixa superior da pirâmide, com postos 

de trabalho cujos rendimentos se situam na faixa de 5 salários mínimos, houve uma 

redução de mais de 4 milhões de empregos. (POCHMANN, 2012, p.27). Para ele, é 

essa massa de trabalhadores que ingressa no mercado formal que ñpotencializa e 

sustenta a din©mica da economiaò. (POCHMANN, 2012, p. 31) 

Esse segmento, que passa a ter carteira assinada e a contar com o respaldo 

da legislação trabalhista, deve ser considerado ñna categoria anal²tica de working 

poor, trabalhadores pobres, pois se trata fundamentalmente de ocupados de salário 

de baseò (POCHMANN, 2012, p.30). Caracterizado dessa forma, esse segmento 

não poderia estar associado a uma classe média em ascensão, pois que se 

enquadra no perfil de classe trabalhadora sob a perspectiva tanto de sua ocupação 

quanto de sua remuneração. Pochmann defende, portanto, que o fenômeno deva 

ser caracterizado como uma evolução do poder aquisitivo do trabalhador, o que o 

leva a nomear esse grupo como nova classe trabalhadora.  

Em caminho análogo encontra-se o trabalho de Quadros (2013), que utiliza 

uma metodologia de estratificação social por meio da qual os padrões de vida são 

definidos pela sociologia do trabalho, também em estratos ocupacionais, a partir de 

dados do IBGE. Trabalha com 5 classes sociais, a saber: alta classe média (fazendo 

referência à impossibilidade de  estabelecer a representação social dos ricos); média 

classe média; baixa classe média; massa trabalhadora; e miseráveis (aqueles que 

recebem menos de um salário mínimo mensal). 

Em relação à recente mobilidade social brasileira, comparando o universo de 

brasileiros ocupados em 2000 e em 2010, Quadros (2013) identifica que, 

paralelamente a um decréscimo expressivo do percentual de miseráveis (de 30,3% 

para 14,9%), houve um incremento da massa trabalhadora (de 27,8% para 30,9%), 

mas que os maiores índices se verificam na baixa classe média (de 25,1% para 

36,2%). Observa, ainda, que a mobilidade é menor na média classe média (de 9,5% 

para 10,7%), tornando-se irrelevante na alta classe média (de 7,3% para 7,4%). 

Repete a comparação considerando o membro da família mais bem remunerado, 

incluindo os membros não ocupados da família e considerando o membro da família 

mais bem situado. Em todos os casos, as relações se mantiveram equânimes, com 

melhorias mais significativas quando se considera o rendimento familiar. 
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Identifica, por fim, que a classe média baixa tem ainda inúmeras carências, 

que afetam a educação dos filhos, a saúde, a moradia, a segurança pública. 

Comparando as condições de vida dessa nova classe média com as da nova classe 

média constituída no século XX, conclui: 

 

Portanto, não se pode deduzir da estrutura de consumo ou de rendimentos 
a estrutura de classes de uma sociedade capitalista moderna. Nem definir o 
Brasil como um ñpa²s de classe m®diaò a partir desses crit®rios, sem 
considerar o desenvolvimento capitalista, a estruturação da sociedade e os 
padrões e estilos de vida historicamente constituídos. (QUADROS, 2013, p. 
40) 

 

Como se vê, os resultados que cada pesquisador atinge variam de acordo 

com o recorte, o enfoque, a metodologia adotada em cada estudo. De comum entre 

todos os estudos apresentados, no entanto, está o fato de que, nem mesmo sob a 

perspectiva unicamente econômica, é possível concluir ï ao menos não sem muitas 

ressalvas ï que o Brasil é um país de classe média. 

 

 

3.2 A perspectiva sociocultural 

 

 

Bourdieu (2007) nos ensina que o capital cultural ï consolidado na relação 

que se estabelece entre o capital herdado, de berço, e o adquirido na escola, 

expresso por indicadores como origem social e nível de instrução ï determina um 

modo de ser, de agir, de construir e expressar valores, a que ele denomina habitus.  

O habitus é constituído por um conjunto de propriedades que denunciam as 

condições de aquisição daquele capital, funcionando, assim, como marcadores 

privilegiados de classe. Nele se encontram sintetizadas as duas formas de aquisição 

de cultura, ou seja, transparecem tantos os elementos que derivam do aprendizado 

ñprecoce e invis²vel, efetuado desde a pequena inf©ncia no seio da fam²liaò quanto 

os que prov°m do aprendizado ñtardio, met·dico e aceleradoò que se vai realizando, 

preferencialmente pela escolaridade formal, ao longo da vida. (BOURDIEU, 2007, p. 

65) 

De acordo com a perspectiva bourdieuriana, é o habitus culto que 

 




